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O CLIENTE TEM
SEMPRE RAZÃO.
AVOLKSWAGEN CONSTRUIU SEU ÔNIBUS

BASEADA NESTE PRINCÍPIO.

Este veiculo está em conformidade com o PHOCONVE



"MCI IF‘ Para lançar o chassi
de ônibus urbano mais moderno e funcional do mer-
cado, a Volkswagen pensou em uma coisa muito
simples: fazer o produto que o cliente queria.

Assim, dentro de um processo chamado de
Engenharia Simultânea, a Volkswagen desenvolveu
o Volksbus unindo sua tecnologia às sugestões
dos clientes, dos encarroçadores e fornecedores.

Desse modo, a Volkswagen conseguiu produ-
zir um chassi para ônibus de fácil encarrocamen-
to, com a resistência e a funcionalidade exigidas
no dia-a-dia do transporte urbano, para garantir
a rentabilidade que você espera.

O Volksbus conta com uma assistência técnica
exclusiva e especializada e com uma garantia adi-
cional de doze meses, para determinados compo-
nentes, no ano de seu lançamento.

Planos especiais de financiamento, consórcio
e leasing estão à sua disposição através dos Con-
cessionários Autorizados.

Volksbus. A solução moderna e racional para
o transporte de passageiros.

Você conhece, você confia.
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Ao fazer a assinatura anual de
TM OPERACIONAL/CUSTOS &
CONTROLES, você ganha a
capa-fichário em plástico e as
divisórias para arquivar suas
planilhas.

Ed 'tora TM Ltda
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A partir de agora, para saber o custo ope-
racional de cada veículo de sua frota, vo-
cê só precisa de TM OPERACIONAL/CUS-
TOS & CONTROLES.
TM OPERACIONAL/CUSTOS & CON-

TROLES, é um serviço exclusivo da Edi-
tora TM. É um sistema técnico, composto
de planilhas de custos, individulizadas por
categoria de veículos e seus modelos, es-
pecialmente desenvolvidos para o controle
dos custos operacionais das frotas comer-
ciais.
TM OPERACIONAL/CUSTOS & CON-

TROLES, leva em conta todos os fatores,
para chegara um sistema simplificado de
cálculo, atualizado mês-a-mês, que você
aplica diretamente sobra a quilometragem
de cada veículo.
Se você é contratante, tem frota comer-

cial ou frota própria, não pode prescindir
de TM OPERACIONAL/CUSTOS & CON-
TROLES, como referência para a compra
de frete, para formar seu frete ou compor

a planilha de custos dos seus produtos.
Basta saber quantos quilômetros o veí-

culo rodou, para saber exatamente quan-
to ele custa para a empresa. Mensalmen-
te ou por quilômetro. Assim, simples e prá-
tico. TM OPERACIONAL/CUSTOS & CON-
TROLES, faz todas as contas para você.

Preencha agora mesmo o cupom de as-
sinatura e envie para a Editora TM. Vai ser
o único trabalho que você vai ter.

PARA CORTAR OS CUSTOS CORTE AQUI

IMOPERACIONALCUSTOS&CONTROLES

FAÇA JÁ

SUA ASSINATURA!

Desejo receber mensalmente, pelo período de um ano, ao custo de Cd 2.912.000,00 porca egoria, TM OPERACIONAL/
CUSTOS & CONTROLES nas seguintes opções (marque com x as categorias de seu interesse):
O Automóveis E Caminhões Leves O Caminhões Semipesados
13 Utilitários E Caminhões Médios O Caminhões Pesados
Assim, o custo total por mim contratado é (n de opções escolhidas)   x Cr$ 2.912.000,00 -  
Para tanto, estou escolhendo a seguinte forma de pagamento:

O Cheque n?   do Banco  em nome da Editora TM Ltda., no valor de Cr$  
O Solicito faturamento e cobrança bancária.

O Autorizo o débito do valor em meu cartão de crédito Bradesco n°   validade: mês   /ano  
Empresa   . Quero recibo ou fatura:

I O Em meu nome O Em nome da empresa acima: CGC:    'nsc Est
  Bairro  Endereço

CEP   Cidade   Estado  
Nome de quem assina.   Cargo que ocupa  
Ramo de atividade   Telefone:   Telex:  
Envie meus exemplares para: O Endereço da Empresa O Endereço Particular
Endereço   Bairro  

CEP Cidade  Estado  
i Data   Carimbo e Assinatura  

Enviar este cupom para Editora TM: Rua Vieira Fazenda, 72 - Vila Mariana - 04117-030- São Paulo - SP



Publicitário reivindica
criação da marca Ultra

Criei a logomarca para a hol-
ding Ultra e suas associadas Ultra-
gaz, Ultracargo, Ultratecno, Ultra-
química, Ultradata e Ultracampo no
ano de 1987 (e não 1989, quando o
projeto foi pela primeira vez apre-
sentado ao grande público), enquan-
to era diretor de criação na Kraft
Design, no Rio de Janeiro, comanda-
da pela designer Ilse de Andrade.
Junto com nossa equipe de doze
criadores, apresentamos cerca de 56
logomarcas para esse projeto de
identidade visual corporativa, que
durou cinco trabalhosos anos. E,
no final, venceu a de nossa autoria.

Fico lisonjeado (e creio que tam-
bém a use deve ter ficado) pelo fa-
to de a nossa criação ter sido tão
bem aplicada na frota da Transul-
tra pela equipe de Pedro Jorge e
Francisco Xavier. Parabéns por te-
rem vencido o "XXV Concurso
TM de Pintura de Frotas" com
um projeto criativo valorizando
as linhas modernas e diferenciadas
das ondas da logomarca Ultracar-
go sem fazer pesar demais o azul
pantone, padrão em toda a progra-
mação visual do grupo, mas indis-
pensável à caracterização da frota
(como projeto inicialmente apresen-
tado por nós na Kraft Design no
final da década passada). Parabéns!

Oswm.00 T. DA NOBREGA NULO
Atividade Empresa de Publicidade I.tda.

Diretor de Criação

São Paulo-SP

Happy Home protesta
contra críticas

Venho, após tão ansiada e espe-
rada publicação n 344, de dezem-
bro de 1992, transmitir minha tris-
teza pelo enfoque negativo de que
fomos alvo.

Embora poucos transportadores
tenham se habilitado ao referido
concurso, a respeitável Comissão
Julgadora achou por bem eleger
três vencedoras. Acredito, portan-
to, que realmente as eleitas fizeram
jus à premiação. Acredito, ainda,
que, se nenhuma merecesse ser pre-
miada, a respeitável Comissão Jul-
gadora abster-se-ia de elegê-las.

Levando-se em alta consideração
a penetração no meio específico
em que TM atua, evidentemente
muitos de nossos seletos clientes le-
rão a reportagem e, com certeza,
não a aplaudirão.

Destarte, frases como "depois
de modificar a pintura, derrotada
no concurso do ano passado", ou
"mesmo assim recebeu críticas do
jurado Gerhard Wilda, que ficou
em dúvida tentando descobrir se a
empresa é uma fábrica de móveis
ou uma transportadora de mudan-
ças", ou a do jurado Ernesto Klot-
zel: "Happy Home tanto pode ser
fábrica de utensílios domésticos co-
mo de móveis."

Sempre aceitei críticas em minha
vida toda, mas as construtivas, nun-
ca as negativas ou as pejorativas.

Se, alguns anos atrás, nossa pin-
tura não foi vencedora, nem por
isso foi veiculado o "porquê" de
não ganharmos a premiação. O ter-
mo "derrotada" não é adequado
para ser publicado por um órgão
técnico de imprensa.

Então, a nova imagem da nossa
pintura, muito enaltecida pelo públi-
co, por clientes e até por concorren-
tes, jamais poderia transmitir idéia
de fabricantes de móveis ou de uten-
sílios domésticos. Trata-se de uma
abstração: a inserção da pirâmide
(logotipo da empresa) representa
uma cama de casal com a manta do-
brada para trás. E, uma vez que o
concurso é para transportadores,
que é o que somos, e, com a palavra
MUDANÇAS em negrito, qualquer
pessoa, com um mínimo de bom sen-
so, vai identificar a Happy Home
como transportadora de mudanças.

Dessa forma, o pouco que foi
dito a nosso respeito, ao invés de
ser reconfortante, foi negativo, a
ponto de o leitor não poder tirar
conclusão do "porquê" de a nos-
sa empresa ter ganho tal premiação.

Será correto admitir que, a jul-
gar pelos conceitos expedidos pelos
Eméritos Senhores Julgadores, a
pintura da Presença em Comunica-
ções também pode identificar-se
como a de um fabricante de livros?

A respeito da vencedora Transul-
tra, percebemos tanta dedicação
na exposição da imagem da empre-
sa, descendo a minúcias, sendo ob-
jeto de entrevistas, divulgando pro-

jetos futuros, etc., etc., que nos le-
va a crer ser matéria paga, pois as
demais participantes não mereceram
a mesma atenção e dedicação.

Assim, pouco se falou dos pre-
miados, o que seria lógico, para
consubstanciar o próprio concurso.

Finalizando, o que aguardáva-
mos ansiosamente seria melhor que
não tivesse ocorrido, pois, ao invés
de nos motivar para participarmos
de novas promoções da TM, sim-
plesmente nos afastará.

D. O. P. Do AMARAL
laPPti flonie TramporieN linernacionais Lida.

Diretor Presidente

São Paulo-SP

r1TM não vê nada de inadequado
na utilização do adjetivo 'derrotada'
(que figura em todos os dicioná-
rios e tem como sinônimo 'vencida')
para se referir a 11171a pintura elimi-
nada na fase inicial do julgamento
do Concurso de 1991 simplesmen-
te porque não obteve os votos ne-
cessários para passar à segunda fase.
'. _IA redação de TM limitou-se a
registrar as críticas e os elogios fei-
tos pelos membros da Comissão
Julgadora à nova pintura da Happy
Home. A reportagem sobre o con-
curso não é uma peça promocional
sobre as empresas vencedoras, mas
sim matéria jornalística, onde as
críticas não são proibidas.
Diga-se, aliás, que se os jurados
não tivessem achado defeitos na pin-
tura da Happy Home, ela leria si-
do, certamente, a vencedora, e não
a terceira colocada. Mas também
teria, se não tivessem achado virtu-
des, sido desclassificada outra vez.
L IA distribuição de espaço foi coe-
rente com a classificação das em-
presas. Isto é, a vencedora mereceu
destaques e as duas menções honro-
sas ganharam fotos e comentários,
enquanto os outros participantes
tiveram apertas os nomes citados.
Quem conhece TM sabe que a irres-
ponsável e caluniosa acusarão de
que a Transultra pagou a matéria
dispensa qualquer comentário.
HTM lamenta a disposição da
Happy Home de não participar de
novas promoções da revista. Mas,
depois de 25 anos de sucesso do
concurso, já sabe que isso são os-
sos do ofíCio.
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Goldman, buracos

e impostos

A entrevista exclusiva do Ministro Alberto

Goldman, que TM publica nesta edição, cons-
titui praticamente um videoteipe de um filme já

bastante conhecido. Especialmente quanto aos

problemas da conservação e da recuperação das

esburacadas rodovias federais, Goldman reafir-

ma as boas intenções que sempre marcaram as

declarações de todos os titulares anteriores, fei-

tas ao assumirem o cargo, mas que jamais se

concretizaram.

Na visão otimista do Ministro, não mais vão

faltar recursos para as estradas. Muitas delas,

aliás, serão rapidamente estudualizadas, ou terão

sua manutenção entregue à iniciativa privada.

De fato, a duplicação, de 19% para 38%, do

Imposto sobre Importação de Combustíveis pode-

rá carrear para os cofres, há muito tempo vazios,

do Ministério dos Transportes nada menos que

US$ I bilhão por ano (US$ 600 milhões do Im-

posto mais cerca de US$ 400 milhões de contra-

partidas das externas). Mas pode não ser essa a

solução mais racional, -e muito menos a definiti-

va, para o crônico problema do financiamento

ao setor rodoviário.

Para que o aumento do Imposto, pelo menos,
chegue a ser uma solução, é preciso acabar com
o inadmissível hábito da Petrobrás de arrecadar

tributos e não repassá-los aos cofres da União.
Também será necessário evitar que, mesmo quan-

do chegam ao destino (quase sempre atrasados),

esses recursos acabem sendo desviados para o cai-

xa comum do próprio Ministério dos Transportes.

Embora Goldman prometa urna `vinculação

informal' das verbas à conservação rodoviária,

convém lembrar que, na estratégia do governo,

o Imposto sobre Importação deveria dar lugar

ao IPI sobre combustíveis, rejeitado pelo Congres-

so durante a votação do ajuste fiscal. Uma vez
que o Brasil é um dos poucos países do mundo

onde a preservação do patrimônio rodoviário não

encontra lugar no orçamento público ordinário,

será preciso buscar urna forma de se reinstituir,

durante a reforma constitucional de 1994, a vincu-

lação de recursos. A experiência tnostra que, com

a extinção do Fundo Rodoviário Nacional, o es-

quema de manutenção de estradas federais degrin-

golou completamente. Embora saia mais barato
para o operador e para o proprietário de veículos

pagar impostos e taxas do que arcar com os ônus

e os riscos da má conservação, não se pode des-

prezar o peso da elevada tributação atual nos cus-

tos do transporte. A alíquota de 38% é maior

que a cobrada dos automóveis e de outros bens

de luxo importados. Somente a sua duplicação

trouxe um aumento de cerca de 5,6% sobre o pre-

ço dos combustíveis. E nem podia ser de outro

modo, pois mais de 50% do petróleo bruto ain-

da é importado e, no caso do disel, a matéria-pri-

ma representa 43% dos custos. Os motores Die-

sel estão queimando cerca de 32% de impostos.

A situação torna-se ainda mais preocupante quan-

do se considera que a política do governo tem si-

do no sentido de se aumentar o preço desse com-

bustível em porcentuais sistematicamente superio-

res aos dos demais. Enquanto isso, automóveis

de quase quarenta anos atrás ganham até incenti-

vos fiscais. O pior é que, a julgar pelas declara-

ções de Goldman, a fúria arrecadadora ainda não

se esgotou. Pelo contrário, por trás da tentativa

de se delegar a conservação à iniciativa privada

ou aos estados, esconde-se a intenção de restabe-

lecer os pedágios — desta vez, até mesmo em ro-

dovias com tráfego inferior a 12 mil veículos por dia.

O tempo dirá se os aumentos de tributos im-

postos pelo governo se reverterão em estradas

menos ruins, ou se, mais uma vez, apenas contri-

buirão para alimentar a insaciável e ineficiente

máquina estatal.

7



Centrais de frete
ganham manual

Ainda pouco utilizadas no Bra-
sil, as CIFs — Centrais de In-
formação de Fretes agilizam o
transporte, economizam combus-
tível, evitam retornos vazios e
dão maistransparência ao mer-
cado de fretes.

Editado pelo Departamento
de Engenharia Civil da Univer-
sidade de Santa Catarina, o Ma-
nual de Implantação e Operação
das Centrais de Informação de
Fretes constitui um roteiro in-
dispensável para quem se dedi-
ca ao assunto.

Depois de apresentar uma ava-
liação (favorável) do sistema de

Publicação ensina instalar e organizar um sistema de CIFs

CIFs de Santa Catarina, a publi-
cação ensina a planejar, a dimen-
sionar, a localizar e a instalar
um sistema de centrais.

Outros capítulos tratam da ava-
liação custo/benefício da instala-
ção do sistema, das alternativas
institucionais (por exemplo, admi-
nistração direta, administração
indireta ou privatização) e dos se-
guros de cargas nas CIFs.

Um dos pontos altos do traba-
lho é o software para operação in-
formatizada das CIFs, que inclui
módulos de cadastramento de
transportadoras e de fornecedoras
de cargas, bolsas de fretes, e infor-
mações sobre cargas disponíveis,
malha rodoviária, otimização de
rota e supervisão (estatísticas).
Mais informações poderão ser ob-
tidas pelo telefone (0482)33-1000.

ARMADOR APLAUDE A NOVA LEI DOS PORTOS

Meton Soares: conteúdo moderno

Os vetos impostos pelo Presiden-
te Itamar Franco ao projeto de mo-
dernização dos portos não abateram
o ânimo de Meton Soares Júnior,
presidente da Seção de Transporte
Aquaviário da CNT — Confederação
Nacional de Transporte, para quem
a aprovação teve um conteúdo a fa-
vor da modernidade: "Quem ganhou
foi o país", declara. "Não houve vi-
toriosos nem derrotados, pois preva-
leceu o interesse nacional."

Ao sancionar o PL-8, o presiden-
te manteve o artigo 18, responsável
pela criação do órgão gestor da mão-
de-obra, simpático aos empresários
e duramente criticado pelos sindica-
tos dos trabalhadores.

Desse modo, chega ao fim o mo-
nopólio dos sindicatos sobre a contra-
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tação da mão-de-obra. Agora, empre-
sários e trabalhadores terão noventa
dias para firmar o contrato coletivo
de trabalho e para acertar detalhes
sobre o funcionamento do Fundo
de Indenização do Trabalhador Por-
tuário Avulso. Se não houver acor-
do nesse prazo, no final de maio en-
tra em funcionamento o órgão gestor
— formado por empresários, gover-
no e representação minoritária dos
assalariados, responsável pela contra-
tação da mão-de-obra.
O presidente vetou a destinação

de recursos externos para a compo-
sição do Fundo. Outro veto impor-
tante recaiu sobre o artigo 72, que
desaprovou o agrupamento, numa
mesma categoria, de portuários avul-
sos e portuários com vínculo empre-
gatício. "No mundo inteiro, os gran-
des portos da Europa englobam to-
dos os portuários, do armazém ao
navio, numa mesma categoria", pro-
testa Soares, considerando como re-
trocesso o fato de a lei diferenciar
regimes de trabalho para equipes de
terra e (1•4 bordo.

Os portos brasileiros empregam
hoje cerca de 20 mil trabalhadores
avulsos. Uma redução, a partir da
nova lei, é hipótese afastada por So-
ares. A seu ver, a solução estaria
em se propor "um número suficien-
te de homens em cada operação, po-
dendo esse número aumentar de acor-

do com o volume de exportação".
Para tanto, o Brasil deveria oferecer
custos portuários mais atraentes,
pois representam hoje um peso na
balança comercial.

Meton Soares não quis antecipar
nenhuma proposta patronal a ser le-
vada à mesa de discussão com os tra-
balhadores, não afastando, porém,
a possibilidade de mudanças na re-
lação capital-trabalho. Provavelmen-
te, serão debatidos a composição de
ternos (número de homens por ope-
ração), o tipo de fainas (cargas di-
versas) e a carga horária (turno de
6 h, ou não).

A nova redação do artigo 46 re-
tirou da União os gastos com a dra-
gagem dos canais de acesso aos por-
tos. "É um custo muito pesado",
pondera Meton Soares, preocupado
com a possível criação de empresas
especializadas para a execução do ser-
viço. O armador concorda com a ne-
cessidade de manutenção constan-
te desses canais e do próprio por-
to, observando que a demora do ser-
viço resulta em assoreamento, "e,
então, não seria mais possível exe-
cutar a dragagem".
A nova lei prevê, ainda, a redução

gradativa da Taxa de Melhoria dos
Portos de 50% para 10%, o manu-
seio de cargas de terceiros por termi-
nais privados e a criação de centros
de treinamento profissional.
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Início para operação em Minas esbarra na falta de terminal adequado

Regional Juiz de Fora
deseja ̀ rodotrem mineiro'

A Regional Juiz de Fora, da
Rede, acredita ser possível a im-
plantação de um rodotrem entre
Belo Horizonte (final da bitola
larga) e São Paulo, vencendo,
no máximo, 600 km de distância
em 24 h. A Rede quer expandir
o serviço, com direito à passagem
por Juiz de Fora, sem parada.
Porém, a ausência, em Belo Hori-
zonte, de um terminal compatí-
vel com a operação e com a rota
natural dos caminhões impede a
definição de uma data para a ex-
ploração do serviço.

Nesse trecho, o transporte por
caminho, ao longo da rodovia,
leva entre 15 h e 18 h, "e esse tem-
po não poderia ser muito maior
por ferrovia para não inviabilizar
a operação", admite José de Re-
sende Filho, gerente comercial
da SR-3 e um dos responsáveis
pelo projeto do rodotrem entre
São Paulo e Rio de Janeiro (ve-
ja matéria em TM 345).

Na rota Belo Horizonte—São
Paulo há muitos túneis, principal-
mente no trecho da Ferrovia do
Aço, o que, forçosamente, redu-
ziria a velocidade da composição
para um valor menor que a mé-
dia normal, de 40 km/h.

Resende Filho lembra que a
Fernão Dias está em obras e que
o crescimento da demanda por
transporte por ferrovia na região
seria uma conseqüência natural.
"Poderemos, então, ter vagões
lotados nos dois sentidos", deduz,
explicando que São Paulo se bene-

ficiaria com o transporte seguro
de cargas fracionadas para Belo
Horizonte, e que, no sentido con-
trário, Minas intensificaria a co-
mercialização de produtos básicos.

Empresas investem no
Porto de Santos

A Richco Exportação e Comér-
cio de Cereais investiu US$ 5 mi-
lhões na modernização do termi-
nal de grãos do Corredor de Ex-
portação do Porto de Santos, e
outras empresas exportadoras de
grãos e de pellets estão investin-
do mais US$ 12 milhões nos Cor-
redores, conforme anunciou Jo-
sé da Costa Teixeira, diretor pre-
sidente da Codesp — Companhia
Docas do Estado de São Paulo,
durante a inauguração, em setem-
bro, das obras da Richco.
Na ocasião, o Secretário Nacio-

nal dos Transportes, Wando Pe-
reira Borges, presidiu a entrega
de pequenas obras para a melho-
ria do Corredor, feitas pela Co-
desp com recursos próprios e do
ATP — Adicional de Tarifa Por-
tuária. O Terminal de Fertilizan-
tes teve sua capacidade de recep-
ção aumentada, o Terminal de
Contêineres ganhou um novo pá-
tio e o Porto de Santos criou
um serviço de tarifa informatizada.
A atual administração da Co-

desp vem criando parcerias com
a iniciativa privada nos chama-
dos contratos operacionais, e tem
conseguido atrair cargas como,
por exemplo, açúcar, grãos e en-
xofre, que tinham sido desviadas
para outros portos.

Os três primeiros contratos fo-
ram assinados em janeiro de 1991,
por um período de dez anos, com o
pool de usuários dos Corredores
de Exportação. Graças a esses con-
tratos, os custos foram reduzidos:
as tarifas para embarque de soja
em grãos no Porto de Santos bai-
xaram de US$ 15/t para US$ 6/t,
igualando-se à de Paranaguá. Em
função disso, os embarques por
Santos aumentaram 15507o em re-
lação ao mesmo período do ano
passado, segundo Costa Teixeira.
O armazém XLIII, arrendado

pela Richco Cereais, passou a con-
tar com uma nova moega rodoviá-
ria, com plataforma basculante e
capacidade de 250 toneladas por
hora. Operando em conjunto com
a moega 2, é possível agora abaste-
cer a esteira central única com um
fluxo de 750 toneladas/hora. O ar-
mazém aumentou sua capacidade
para 50 mil toneladas. A moega, o
armazém e o sistema de esteiras
transportadoras realizam o ciclo
de recebimento, de armazenagem e
de escoamento do produto para
embarque. Agora, os Corredores
possuem três moegas, que permi-
tem recebimento simultâneo de
vagões e de caminhões. As outras
moegas estão nos armazéns XL
e XLIII, com capacidades nomi-
nais de 500 t/h e de 800 t/h, res-
pectivamente, segundo a Codesp.
A Citrosuco Paulista S.A. ar-

rendou o armazém XLII para ser
usado pelas empresas Rascotris,
Central Citrus, Citropectina, Ci-
trovita, Frutopic, Royal Citrus
e Frutesp.

As arrendatárias se comprome-
teram a investir em obras co-
muns um total de US$ 21 milhões,
e a movimentar um mínimo de
500 mil toneladas/ano. Se forem
cumpridos esses compromissos,
elas obterão descontos nas tarifas.

• O empresário Pedro Rogério
Garcia, da Transportadora Azul e
Branco, de Concórdia (SC), é o novo
presidente do Se‘com — Sindicato
das Empresas de Transporte de
Cargas do Oeste e Meio-Oeste
Catarinense. Garcia assumiu o

sindicato em fevereiro, para o triênio
1993/95.

• O CECEA/IMT, do Instituto
Mauá de Tecnologia, de São Paulo,
está oferecendo dois cursos para o
primeiro semestre, com duração de

noventa horas: "Administração
Integrada de Logística e Distribuição"
e "Administração de Transportes de
Carga". Inscrições poderão ser feitas
e mais informações poderão ser
obtidas pelo fone (011)575-6135 ou
pelo fax (011)571-2250.
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Anteprojeto do CBT
sofre alterações

O anteprojeto do Código Brasi-
leiro de Trânsito, entregue em fe-
vereiro ao Presidente Itamar Fran-
co pelo Ministro da Justiça Maurí-
cio Correa, para ser enviado ao
Congresso Nacional, sofreu altera-
ções que suscitaram críticas da co-
missão do Conselho Nacional de
Trânsito, que o elaborou. "As mu-
danças foram comunicadas à co-
missão que, no entanto, não pôde
vetá-las", comentou o represen-
tante do Transporte Rodoviário
de Cargas, Alfredo Peres da Silva.

Representantes da iniciativa
privada no Contran criticam a
nova composição do órgão pro-
posta pelo Ministério da Justiça:
onze membros do governo (incluin-
do o presidente) e apenas quatro
da iniciativa privada. A comissão
que elaborou o anteprojeto havia
mantido a composição atual, com
seis membros da iniciativa priva-
da e oito do governo. Com o fim
do Regulamento do Código, pre-
visto no anteprojeto, o Contran
passou a ter mais atribuições, co-
mo, por exemplo, a de alterar as
regras em caso de aperfeiçoamen-
to tecnológico dos equipamentos.
A assessoria jurídica do Minis-

tério da Justiça excluiu do ante-
projeto a criação da Secretaria
Nacional de Trânsito, à qual fica-
riam subordinados o Denatran,
o DNER e a Polícia Rodoviária
Federal, a fim de eliminar os con-
flitos de competência hoje existen-
tes. A municipalização do regula-
mento do trânsito, aprovada no
anteprojeto, também foi elimina-
da, e foi mantido o regime atual,
de convênio entre estados e pre-
feituras. Isso, na opinião de Pe-
res, vai mobilizar as bancadas
municipalistas do Congresso.
As multas sofreram aumento

nos valores, e esse fato, segundo
Peres, preocupa muito os trans-
portadores, pois a penalidade é
aplicada ao motorista que, depen-
dendo da gravidade da infração
e de reincidências, pode ter sua
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Justiça mantém Autorizações Especiais para veículos excepcionais

licença suspensa temporariamen-
te, por seis meses, ou definitiva-
mente. Cita, por exemplo, as
multas de estacionamento proibi-
do, que deveriam ser aplicadas à
empresa e não ao profissional.
O anteprojeto previa o fim das

AETs — Autorizações Especiais de
Trânsito para veículos com dimen-
sões que excedam às estabelecidas
em lei. Apenas os veículos em cir-
culação poderiam continuar trafe-
gando até seu sucateamento den-
tro de um regime especial de horá-
rio e de vias públicas. Nas altera-
ções do Ministério da Justiça, es-
se item também foi eliminado.
O novo texto, na forma de pro-

jeto de lei, deveria ser encaminha-
do ao Congresso, pelo poder exe-
cutivo, ainda em fevereiro, oca-
sião em que representantes dos
transportes ficaram de se reunir
na CNT — Confederação Nacio-
nal dos Transportes para debatê-lo
e oferecer sugestões ao Congresso.

Líquido vedante impede
vazamento de ar de pneu

Aumentar a vida útil do pneu
em 2007o e dar adeus ao conserto
de pneu furado é o que promete
a Latino Americana, importado-
ra de Curitiba, que trouxe para
o mercado nacional o CTS, um
líquido vedante que, uma vez den-
tro do pneu radial sem câmara,
impede o vazamento de ar, mes-
mo que o pneu seja furado a ti-
ros ou com pregos.

Desenvolvido pela força aérea
norte-americana, para uso em
pneus de aeronaves militares, esse
líquido ganhou a sigla CTS, em-
prestada de uma empresa norte-
americana que obteve licença para
a sua produção e para a sua comer-

cialização. Utilizando a força cen-
trífuga e a pressão interna do ar, o
CTS fecha hermeticamente o pneu,
mantendo inalterada a pressão in-
terna, o que evita o desgaste pre-
maturo; com isso, aumenta em até
3007o a vida útil, segundo infor-
ma o folheto de divulgação. De
acordo com Jair Augusto da Sil-
va, diretor da Latino Americana,
esse produto tapa instantaneamen-
te o furo do pneu, seja qual for
o calibre do elemento perfurante.

Sua aplicação custa o equiva-
lente a 1007o do preço de um pneu
novo, assegura Jair Silva. O pro-
duto só perde a função quando
o pneu vai para recapagem. Nes-
se caso, o líquido, que é biodegra-
dável, é descartado.
O CTS é introduzido pelo bi-

co de ar após a calibragem do
pneu. Um aquecimento de dez
minutos com o pneu rodando é
suficiente para que o líquido se
espalhe por todo o interior do
pneu, explica Jair da Silva.
A Transportadora Rodomar,

do Grupo Batistela, em Curitiba,
está testando, desde janeiro, o
CTS nos pneus de um cavalo me-
cânico que, até abril, havia roda-
do 40 mil km. Rui Perrone, dire-
tor da Rodomar, contou que um
dos pneus foi propositadamente
furado com seis pregos de gros-
so calibre um dia após a aplica-
ção do CTS e continuou rodan-
do sem apresentar nenhum pro-
blema. A Rodomar, que, segun-
do Perrone, mantém um rígido
controle de pneus, continua cali-
brando diariamente os pneus des-
se cavalo sem registrar nenhum
vazamento. "A empresa só deci-
dirá pelo uso do CTS em sua fro-
ta de 130 veículos depois que a
vida útil desses pneus tiver chega-
do ao fim", disse Perrone.
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Programa de cursos de
transportes em 1993

A divisão TM Operacional
Cursos & Seminários da Editora
TM Ltda. promoverá, durante
este ano, nove cursos duas vezes
por ano, destinados à área de
Administração de Transportes,
além de outros dois dirigidos a
motoristas, a serem dados nas em-
presas frotistas a qualquer época
do ano. As inscrições já estão
abertas, e poderão ser feitas com
Fernanda, junto à qual também
poderá ser obtida a programação
completa dos cursos, pelo fone,
e fax, (011)412-8588.
São estes os cursos:
El "Frotas: Administração da
Manutenção", pelo engenheiro e
professor Luiz Roberto Cotti,
nos dias 13 e 14 de abril e 17 e
18 de agosto;
El "Controle e Gerenciamento
da Frota", pelo engenheiro e con-
sultor técnico Ramon de Alcaraz,
nos dias 15 e 16 de abril e 19 e
20 de agosto;
"Pneus: Técnicas de Contro-

le e Gerenciamento", pelo con-
sultor técnico Anselmo Gelli,
nos dias 15 e 16 de abril e 17 e
18 de agosto;
LIJ''Logística, Distribuição e
Transporte", pelo engenheiro e
consultor Antônio Carlos Alvaren-
ga, nos dias 28 e 29 de abril e
19 e 20 de agosto;
Cl "Como Negociar e Contratar
Fretes", pelo mesmo Antônio
Carlos Alvarenga, nos dias 15 e
16 de junho e 23 e 24 de novembro;
El "Relações Humanas: a Chave
para a Melhoria da Qualidade",
pelo engenheiro e professor Luiz
Roberto Cotti, nos dias 15 e 16
de junho e 23 e 24 de novembro;
"Como Calcular Custos e Fre-

tes", pelos engenheiros Neuto
Gonçalves dos Reis, editor de
Transporte Moderno, e Antônio
Lauro Valdívia Neto, assessor téc-
nico da Editora TM, nos dias 17 e
18 de junho e 25 e 26 de novembro;
111"Pneus Fora de Estrada", pe-
lo engenheiro Marcos Vinicius
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do Prado, nos dias 17 e 18 de ju-
nho e 25 e 26 de novembro;
111"Tacógrafo: como Utilizá-lo
em Benefício de sua Frota", pe-
lo mesmo Marcus Vinicius do
Prado, nos dias 22 e 23 de junho
e 18 e 19 de novembro.

Todos esses cursos serão minis-
trados no Instituto de Engenharia,
na rua Dr. Dante Pazzanese, 120,
Vila Mariana, São Paulo.
Os cursos de "Direção Econô-

mica" e de "Direção Defensiva",
para grupos fechados em empre-
sas, serão dados pelos instruto-
res Antônio Carlos Miranda e
Gilmar Rosso.

Shell usa single
para reduzir peso

Graças ka uma autorização
provisória do DNER, com valida-
de renovável a cada três meses, a
Shell começa a usar pneus single,
importados da França pela Miche-
lin, em seu novo rodotrem II, que
circula pelo interior do Paraná a
partir de março, abastecendo a
rede distribuidora de combustíveis.

Segundo Sérgio Presgrave, ge-
rente de Transportes da Shell Bra-
sil, "trata-se da primeira autoriza-
ção para transporte de carga peri-
gosa no país", referindo-se às
permissões já concedidas como
"experiências confinadas a usinas
de cana-de-açúcar".
A principal vantagem dessa es-

colha é a busca de um conjunto
com quatro eixos duplos e um sim-
ples (dianteiro), mais leve. "O
peso de quatro rodas de aço-car-
bono, com pneus dotados de câ-

mara, é de aproximadamente 570
kg", explica Presgrave. Utilizan-
do-se pneus single sem câmara,
com rodas de alumínio, o peso
das rodas (e dos aros) cai para
211 kg, o que proporciona uma
redução em torno de 360 kg. Es-
se rodotrem, fabricado pela Re-
crusul, mantém pneus single em
três eixos duplos, exceto nos ei-
xos de tração e dianteiro.

Enquanto que na Europa sua
comercialização, desde alguns
anos atrás, deixou de ser novida-
de, no Brasil a introdução do sin-
gle ainda gera controvérsias (ve-
ja o artigo "Extralargo danifica
piso", em TM 345).
A comparação com o rodado

duplo, com largura maior, é inevi-
tável. Presgrave defende o single
afirmando que as estruturas auto-
portantes do semi-reboque ficam
mais bem encaixadas no vão exis-
tente entre as rodas, o que faz com
que o centro de gravidade do con-
junto fique mais próximo do chão.

Por outro lado, Presgrave acen-
tua que o uso do single elimina
a falta de refrigeração dos pneus
duplos, cujas duas faces internas
são separadas por uma pequena
distância, dificultando a dissipa-
ção do calor.

Presgrave cita estudos que com-
provam serem menores os estra-
gos provocados na rodovia com
o uso do single. "Normalmente,
o contato do pneu com o pavi-
mento produz ondas de supressão,
formando um sulco no meio do
pavimento", diz, observando que,
com o single, "essa supressão
não produz o mesmo efeito dos
rodados duplos".

Estruturas autoportantes se encaixam melhor no vão entre os singles
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Contran manda prefeito
retirar redutor da rua
A instalação, pela Prefeitura

de Porto Alegre (RS), de reduto-
res de velocidade de forma trape-
zoidal não se enquadra na legisla-
ção prevista no Codigo Nacional
de Trânsito e, portanto, é ilegal.
A informação é do Contran, em
resposta ao Cetran-RS, que, aten-
dendo a uma solicitação feita pe-
la prefeitura de Porto Alegre, rei-
vindicou a regulamentação desse
tipo de obstáculo. De acordo com
a resposta, esse tipo de redutor
só poderá ser utilizado se for inse-
rido no novo Regulamento do
Código Nacional de Trânsito por
proposta do Denatran, e depois
de o Contran ter sido ouvido.

Diante disso, este último en-
viou à prefeitura de Porto Alegre
um pedido determinando a retira-
da dos obstáculos trapezoidais.

Fundo municipal
financia vias públicas
A prefeitura de Juiz de Fora

eliminou de vez a falta de recursos
para a melhoria e a manutenção
do sistema viário graças à uma
lei municipal, que cobra das trans-
portadoras de carga, das empresas
de carga própria e também das de
ônibus urbanos uma taxa sobre os
valores do frete e da tarifa urba-
na. A lei também assegura à pre-
feitura o controle e a cobrança
do vale-transporte e da zona de
estacionamento rotativo, bem co-
mo a transferência dos recursos
provenientes das multas aplicadas
no trânsito no perímetro urbano.
"Só em 1992 foram arrecadados
Cr$ 28 bilhões, que, por sua vez,
foram aplicados na sinalização e
na segurança do sistema viário",
conta Luiz Wagner Baliero, secre-
tário de Transportes da Prefeitura.

"O novo prefeito vai herdar Cr$ 3
bilhões, que não foram aplicados
devido a dificuldades na autoriza-
ção pela Câmara", complementa.

Graças a esses recursos, a pre-
feitura de Juiz de Fora ganhou o
prêmio Volvo Regional pelo pro-
grama de segurança implantado na
cidade: por meio do Comset —
Conselho Municipal de Segurança
e Educação de Trânsito, formado
por representantes de 32 entidades
locais, foram desenvolvidos pro-
gramas e foi instalada sinalização
de segurança nas imediações das
escolas, foi ralizado o projeto ra-
dar, para coibir o excesso de velo-
cidade na principal avenida, que
corta a cidade no sentido Norte-
-Sul, foram promovidos cursos
para pedestres, e foi elaborada
uma peça teatral para estudantes.
Baliero conta que a multa por ex-
cesso de velocidade no perímetro
urbano pode ser trocada por um
curso de educação de trânsito, o
que tem proporcionado um alto
índice de reciclagem de motoristas.

TM faz seminário e
mostra de informática
O programa de "Seminários

TM de 1993" começa com a Info-
transpo 93 — Seminário/Mostra
Anexa de Informática nos Trans-
portes, nos dia 27 e 28 de abril,
das 10 h às 20 h, no Centro de
Negócios de São Paulo, na rua
Treze de Maio, 467, no bairro
Bela Vista, em São Paulo.

Telemática, E.D.I., eletrônica
embarcada e informática na ad-
ministração de frotas são temas
a serem colocados em debate por
especialistas convidados com o
objetivo de buscar redução de
custos e racionalização de proce-
dimentos. O seminário será reali-
zado nas tardes dos dias 27 e 28,
em anfiteatro contíguo à feira.

A mostra anexa deverá reunir
equipamentos, sistemas e softwa-
res voltados para diferentes apli-
cações na atividade de transpor-
te, entre as quais: roteirizadores,
rastreadores de veículos por saté-
lite, computadores de bordo, mo-
nitores e controladores de carga
e estações de emissões de bilhe-
tes, além de sistemas de controle
de custos e de tarifas, e de contro-
le de terminais, e de sistemas de
controle administrativos e finan-
ceiros e de cálculo de fretes.

Portanto, a Infotranspo desti-
na-se a técnicos, a administrado-
res de transporte e a empresários
do setor. Mais informações pode-
rão ser obtidas, e inscrições pode-
rão ser feitas, junto a Carla Mon-
teiro, pelo fone (011)412-8588.

lmam apresenta seus
cursos para 1993

Abrangendo dezesseis áreas
profissionais, o Instituto Imam
oferece, para este ano, 95 cursos
com carga horária de oito, de-
zesseis, 24, 32 ou quarenta ho-
ras, em um ou em até cinco dias,
de março a dezembro. Dentre os
95 cursos, 26 são novos, e se-
rão ministrados no Centro Edu-
cacional da avenida Brigadeiro
Faria Lima, 1885, 1? andar, em
São Paulo. Além disso, ofere-
ce a oportunidade de cursos fe-
chados para empresas. Nas áre-
as de Logística e de Distribui-
ção, oferece curso sobre "Gerên-
cia de Transportes e Frotas", e
nas de Movimentação e de Arma-
zenagem, o de "Sistemas e Técni-
cas de Movimentação e Armaze-
nagem de Materiais".

Inscrições poderão ser feitas e
mais informações poderão ser ob-
tidas pelo fone (011)277-9188, pe-
lo fax (011)277-9144 ou por telex:
11 38103 ILOG BR.

PISCA • A Produsoft está lançando uma
versão econômica do seu Sistema de
Administração de Frotas, destinado
a frotas de até quarenta veículos. A
um custo equivalente a US1 3 420,
o software pode ser adquirido na
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sede da própria empresa, na rua
Pedroso de Moraes, 240, conjunto 62.

• A Promotec S.p.I., da Itália, estará
promovendo, de 22 a 26 de maio,
no Centro de Feiras de Negócios

de Bolonha, a Autopromotec'93,
Feira Bienal Internacional que
reúne, por exemplo, veículos,
autopeças, materiais de transporte,
máquinas e equipamentos de
manutenção e de pneus.
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Publicidade

Duplique sua frota.
A Sidcar - maior transformadora de picapes cabine dupla para particulares -

agora está atuando na linha de caminhões. Transforme seu
caminhão, novo ou usado, num cabine dupla e aumente a capacidade e

versatilidade de sua frota com incrível economia.

Modelo Mercedes-Benz 709 com cabine dupla.

A Sidcar Ind. e Com. de Carro-
cenas S.A. - uma empresa
fundada em 1972, com mais de 5
mil picapes transformadas -
agora está atuando na duplicação
de cabines para caminhões novos
ou usados.
Entre as Inúmeras vantagens
do caminhão de cabine-dupla
destaca-se a maior capacidade de
transporte de pessoal , sem al-
teração das características fun-
cionais do mesmo. Dessa forma,
elimina-se o segundo veículo de
apoio, com significativa redução
dos custos operacionais.

Outras vantagens da transforma-
ção são a valorização na hora da
revenda, a praticidade de uso e a
renovação da frota.
Quando se transforma um
caminhão usado, de qualquer
marca, modelo ou ano de fabrica-
ção em cabine-dupla, a Sidcar re-
faz toda a sua funilaria e
tapeçaria, revisa a parte elétrica e
executa uma pintura geral, deix-
ando o veículo em estado de O km.
Alguns setores serão particular-
mente beneficiados com essa
novidade onde a Sidcar é pioneira.
Por exemplo, empresas transpor-
tadoras em geral, de mudanças,
manutenção, mineradoras, com-
panhias de eletrificação, de sanea-
mento, telecomunicação etc. En-
fim, todas as empresas que neces-
sitem do deslocamento de pessoal,
ferrarnental e equipamentos em
volumes não compatíveis com um
caminhão convencional de cabine
simples.

Os primeiros seis caminhões
transformados pela Sidcar já fo-
ram entregues. Eles foram
executados sobre plataforma
Mercedes-Benz, modelo 709, e
tiveram a aprovação do próprio
fabricante. Outros três cami-
nhões, também Mercedes-Benz,
modelo LA-1418, estão em fase
final de transformação.

Todos os modelos transformados
pela Sidcar são em chapa
metálica com tratamento anti--
corrosivo e recebem acabamento
interno original de fábrica, forra-
ção térmica e pintura especial.
Eles podem manter as 2 portas
ou receber 4 portas de acesso à
cabine.

A Sidcar continua atuando tam-
bém na transformação de picapes
- basicamente sobre as platafor-
mas Ford F-1000 e GM D-20 - na
sua unidade fabril de Mogi das
Cruzes, em sede própria com 33
mil metros quadrados de terreno
e 8 mil metros quadrados de área
construída. Todos os veículos re-
cebem uma garantia de até 1
(um) ano. Para maiores informa-
ções, Sidcar Ind. e Com. de Car-
rocerias S.A. - Av. José Meloni,
1280 - Mogilar - Mogi das Cruzes
- SP - Tel. (011) 460-1755 - Fax
(011) 460-1466.
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O malogro
das pequenas

operadoras

ITA e Digex operam ociosas,

Brasil Total nem

começou e TNT-Sava e Bras-Air

estão inativas

•Quem previu a proliferação de
aviões de carga com logotipos dife-
rentes dos das três conhecidas empre-
sas aéreas nacionais ou dos das gran-
des multinacionais nos aeroportos
brasileiros mostrou que não estava
enxergando bem o horizonte da eco-
nomia. Pelo menos duas das quatro
novas empresas que adquiriram aero-
naves nos quatro últimos anos já não
operam mais. As restantes ainda mos-
tram fôlego, mas sem o entusiasmo
do começo. Uma quinta nem mesmo
começou a fazer o transporte aéreo.
O malogro das operadoras de pe-

queno porte não se deve apenas ao
fato de terem de competir com as
grandes empresas aéreas, mas, prin-
cipalmente, à retração da economia
e à redução das atividades da Zona
Franca de Manaus, aliadas à abertu-
ra das importações, o que gerou uma
ociosidade que não estava prevista.

Desse modo, a TNT-Sava, que
voou, durante dois anos, na rota
São Paulo—Manaus com dois aviões
727-100, fechou o ano de 1992 com
um rombo de US$ 15 milhões no
balanço. Os aviões foram devolvi-
dos à financiadora, mas a empresa
conseguiu com o DAC — Departa-
mento de Aviação Civil a prorroga-
ção da licença de vôo por mais seis
meses, enquanto procura alternati-
vas para não perdê-la de vez.
A Bras-Air, o braço aéreo do Gru-

po BTI de Urubatan Helou, não che-
gou a funcionar. "Tive um grande
prejuízo, com multa de recisão de
contrato de leasing do avião, mas
preferi arcar com isso do que colo-

cá-lo para voar com perspectivas de
perdas ainda maiores", diz Helou.
Quem também não decolou no

transporte aéreo foi a Brasil Total,
empresa que tem a Vasp como uma
de suas dez acionistas, e que entra-
ra no grupo para ocupar os espaços
vazios dos porões dos aviões de pas-
sageiros e reduzir a ociosidade dos
aviões cargueiros. Guerino Tolomeo,
presidente da Brasil Total, recusa-
se a falar sobre o assunto até que a
situação da Vasp fique definida. "Te-
mos um projeto pronto, mas ainda
não posso divulgá-lo."

Falta carga — "A Digex vai muito
bem, obrigado", assegura Eduardo
Campos Bueno Pimenta, diretor
da Digex Aero Cargo, do grupo Di
Gregório. Seu avião 727-100 operou
no ano passado entre Cuiabá e Ma-
naus, transportando cargas rodoviá-
rias vindas de São Paulo e deixan-
do em Cuiabá as procedentes da ca-
pital do Amazonas com destino a
São Paulo. "Neste ano, estamos fa-
zendo os vôos a partir de Porto Velho
(RO), para onde vão as carretas de
São Paulo." A demanda de cargas
de Manaus caiu 30/o, e a de São
Paulo para o norte caiu quase a ze-
ro nos últimos dois anos, segundo
Pimenta. "Os vôos a partir de Cum-
bica, como se propunha no início,
tornaram-se inviáveis. Hoje, faze-
mos o rodo-aéreo em três dias e
meio, contra quase o mesmo tem-
po no modal aéreo, e por uma tari-
fa muito mais atraente."

Operando com duas aeronaves
do mesmo porte que as dos concor-
rentes, a ITA — Itapemirim Trans-
portes Aéreos acusa uma ociosida-
de de 50°7o. "Poderíamos ficar com
um só avião, mas o dr. Camilo Co-
la está acreditando na reação do
mercado e continua investindo na
empresa", diz o Coronel Girceu
Machado, seu diretor.

Para Machado, as dificuldades
atuais são temporárias. "As dimen-
sões do Brasil exigem o transporte
aéreo, e o mercado quer mais efici-
ência do transporte. "Um avião com
15 t de carga faz, em dois vôos diá-
rios de três horas cada, o mesmo
serviço que cinqüenta cavalos mecâ-
nicos e semi-reboques com quinze
toneladas de carga realizam em um

Apenas duas derivadas do TRC continuam...

mês", exemplifica, para justificar
o investimento numa aeronave. Se-
gundo Machado, a reação do merca-
do na rota de Manaus já pôde ser
sentida em novembro, cm dezembro
e em janeiro, que foram "muito
melhores que os demais meses de
1992. Em janeiro, transportamos
duas vezes mais que em janeiro de
1991", exemplifica.

Para ele, essa reação deve-se prin-
cipalmente à saída da TNT-Sava e
da retirada de três DC-8 cargueiros
da Vasp da rota de Manaus. "Mes-
mo assim, temos vôos regulares pa-
ra Fortaleza, Recife e Montevidéu."

Ele explica que o transporte aéreo
não exige apenas aviões, mas tam-
bém muito investimento em equipa-
mentos de operação em terra. "Ca-
so contrário, o modal não consegue
sua eficiência."

Segundo Machado, a ITA está re-
cebendo investimentos em equipa-
mentos para operações de carga e
descarga nos aeroportos de Viraco-
pos (Campinas), Manaus, Recife e
Fortaleza. Entre eles, loaders de ram-
pa, trator, reboques, carroçarias ro-
letadas, dollys e racks. Além disso,
a ITA não descarta a possibilidade
de aquisição de mais uma aeronave
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...no ar, driblando as turbulências.

de maior capacidade no segundo se-
mestre, segundo Machado. Os inves-
timentos, cujo valor Machado não
soube precisar, têm sido feitos com
recursos próprios do grupo Itapemi-
rim. Machado também não revelou
os resultados financeiros da empre-
sa. "As contas estão equilibradas",
limitou-se a comentar.

Além da ITA, que investe e faz
planos, a Digex também promete
persistir no mercado, e uma segun-
da aeronave poderá ser adquirida
ainda neste ano, mas isso depende
de um projeto em estudos, sobre o
qual Pimenta nada quis revelar.

Encolhimento — No entanto, as pers-
pectivas do grupo TNT para a avia-
ção não se mostram alentadoras. O
fracasso das operações da TNT-Sava,
aliado ao encolhimento das atividades
do transporte rodoviário, e ao encer-
ramento praticamente total das ativi-
dades do grupo em outros países da
América do Sul, provocaram alguns
ajustes na empresa, que resultaram

em mais demissões e em mais altera-
ções no comando do grupo no Brasil.
Os 45 funcionários da TNT-Sa-

va foram demitidos e o presidente
do grupo, Ivo José Dietrich, foi afas-
tado da presidência. Em seu lugar,
assumiu Talito Endler, que volta
ao cargo depois de tentar, sem su-
cesso e por três anos, ampliar as ati-
vidades do grupo na América do
Sul. As operações no Chile, que se
constituíam em sua participação
em três companhias aéreas — a La-
deco (25%), a Fast-Air (35%) e a
Aerornar (70%) — e em urna trans-
portadora rodoviária que fazia cou-
rier e que funcionava como transitá-
ria de carga, limitam-se hoje a uma
participação de 25% na Fast-Air,
segundo o porta-voz do grupo Koi-
chiro Matsuo. Na Argentina, a asso-
ciação com a Internacional, que re-
sultou na Multiex, também não cor-
respondeu às expectativas, segundo
Matsuo, e poderá ser rompida. Na
Venezuela, da mesma maneira, a
busca de mercado não decolou.

TRADE SYSTEM
Sua TRANSPORTADORA está com problemas?
Administrar transportes é carga pesada?
No TRADE SYSTEM tudo isso ficará
muito mais leve.
TRADE SYSTEM é informática dirigida

a transportes. onde sua frota roda rapido.
Seu objetivo é a unificação de informações, agilidade de

trabalho, simplicidade no trato. •
São vários módulos à sua escolha, que atendem não só a
Transportes, como também Administração e Finanças.
O TRADE SYSTEM unifica e gerencia sua empresa, podendo
evoluir gradativamente conforme suas necessidades.
O TRADE SYSTEM poderá ser vendido ou alugado, sendo
portável para ambientes: DOS, REDES e UNIX, permitindo
interligações com suas filiais e também com sistemas via
satélite (RODOSAT, AUTOTRAC).
Preço não é problema, ele poderá ser dimensionado de acordo
com suas possibilidades.
TRADE SYSTEM é distribuído pela LOGIC SYSTEM, uma empresa
especializada em aliviar cargas pesadas.
Com TRADE SYSTEM seus negócios
rodam tranquilos.

FAÇA SUA Fone: (011) 535-5277
CONSULTA Fax: (011) 533-3330

LOGIC SYSTEM Informática e Comércio Ltda. LOGIC SYSTEM
Av. Naçoes Unidas, 13797-16P andar — Bloco II — São Paulo - SP

CEP 04794-000

&

Truck
SA‘O JOAO

Indústria de
Implementos Rodoviários

"São João" Ltda.

CAÇAMBA BASCULANTE, 39 EIXO, ETC.

PARA TODAS AS MARCAS DE VEICULOS

Rodovia Washington Luiz, SP 310 - Km. 177
Fone: (0195) 34-0188 Fax: (0195) 34-0131

Caixa Postal, 32 - CEP 13.504-800

RIO CLARO - SP



Custo
Rateado
(Cr$ mil)

Custo
Individual*
(Cr$ mil)

365 1 984
811 2 021

1 025 2063

2 200 6068

REDUÇÃO DE CUSTOS PROPORCIONADA PELO POOL

Carga
Empresa

(kg) I%)

ITD 576 11,45

TRP 2 329 46,32

TNT 2 124 42,23

Total 5 029 100,00

arcena
para dar cedo

ITD, Rápido Paulista e TNT

fazem distribuição

conjunta usando frota de

carreteiros

• "Há sempre uma maneira melhor
para se fazer as coisas." Escrita num
quadrinho pendurado na sala de Síl-
vio Patente, diretor de Operações
da TRP — Transportadora Rápido
Paulista, em São Paulo, essa frase
explica o sucesso do pool de distri-
buição que a empresa mantém com
a ITD e com a TNT. Vinte anos
atrás, quando era gerente da filial
do Rio, o diretor da TRP já se in-
dignava com a saída dos caminhões
do terminal com meia dúzia de en-
tregas para o interior do estado. Co-
mo sua empresa, dezenas de outras
faziam a mesma coisa. "Por que
não aproveitar o espaço vazio dos
caminhões para transportar as car-
gas de diferentes transportadoras?"
Esta pergunta ficou muito tempo
sem resposta na TRP.
O Grupo ITD, formado pelas

transportadoras ITD, Transfarma e
Amazon Modal, fez algumas experi-
ências de pool no passado, mas es-
sas tentativas não deram certo. Uma
delas há dez anos, com a Expresso
Zacharias, na qual o grupo tinha
participação acionária. Passados al-
guns anos, a Zacharias fechou e o
grupo ITD conheceu sua melhor fa-
se de crescimento.

Depois de sofrer um drástico pro-
cesso de enxugamento nos últimos
três anos, o grupo passou a buscar
parceiros para tentar, mais uma
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vez, uma operação conjunta que pre-
servasse a freqüência das viagens,
característica principal do transpor-
te itinerante, como conta seu dire-
tor de Operações, Gilvan Ferreira.

Assim como a ITD, também a
TNT, que já mantinha parceria com a
Expresso Mira na distribuição pelo
interior da região Centro-Oeste, não
estava atendendo à freqüência em to-
das as rotas, devido à escassez de de-
manda. E assim como a ITD, a TNT
também reduziu sua estrutura de ope-
rações em todo o território nacional.
Há um ano, a TRP e a ITD de-

ram início a uma experiência de dis-
tribuição conjunta pela região nor-
te do Paraná, onde a Rápido Paulis-
ta tinha melhor esquema. Seis meses
depois, entrou a TNT, e o pool se
completou, sob a coordenação dos
diretores operacionais das três em-
presas. Agora, Patente, da TRP, e
seus dois colegas, Ferreira, da ITD,

TINIT
«ao

Road Express

e Erni Carlos Waclawovsky, da TNT,
preparam um manual de procedimen-
tos que servirá de modelo para que
mais empresas entrem no sistema,
ou para que montem outros pools.
A experiência só está dando cer-

to, segundo seus coordenadores,
porque o princípio da confiança
mútua está sendo seguido à risca
pelas três empresas, por uma deci-
são de diretoria. "Não há segredo
entre as três. Cada empresa sabe
quanto a outra está cobrando e res-
peita os clientes de cada uma", asse-
gura Ferreira. O custo da distribui-
ção, feita por caminhão de microem-
presa, é rateado entre as três. Com
isso, se reduz o custo operacional e
se consegue melhorar o atendimen-
to com o aumento da freqüência.
"O pool é um ovo de Colombo.

Na hora em que as empresas desco-
brirem suas vantagens, não vão
mais operar sozinhas em rotas de

12
21
31
64

18,75
32,81
48,44
100,00

• Se cada uma contratasse um caminhão.
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baixa demanda", diz Gilvan Ferrei-
ra, para quem o acordo, hoje restri-
to à distribuição, se estenderá à cole-
ta e à transferência.

No entanto, para se conseguir
bons resultados do pool foi preciso
impor regras rígidas e exigir respei-
to, o que não é fácil de se conseguir
num mercado tão devorador como
o de carga itinerante de encomendas.
"Se eu distribuo a carga do meu
concorrente com uma competência
que ele não consegue igualar dentro
de uma determinada região, por que
não posso ficar com seus clientes
para mim?" Esta, segundo Patente,
era a primeira reação da equipe co-
mercial das transportadoras quan-
do se falava em pool. "Por isso, o
gerente de filial ou o vendedor que
tentar roubar o cliente de outro mem-
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bro do pool é sumariamente demiti-
do", esclarece Patente.

As resistências não foram poucas,
complementa Waclawovski, da TNT.
Houve o caso de um gerente que se
recusou a distribuir a carga de um
histórico concorrente. Por isso, o
diretor teve de ir até a sede da filial
esclarecer as regras do pool para es-
se gerente. Segundo Patente, os três
diretores fizeram inúmeras viagens
com esse objetivo.

As regras — Tentativas anteriores
de transporte em pool não deram
certo, segundo Patente, porque as
necessidades de sobrevivência não
eram tão prementes quanto as atuais:
"A crise não criou o pool, mas, com
certeza, o incentivou", diz. Segun-
do ele, a queda na demanda de car-

As três empresas
estão reduzindo
a frota,
graças ao uso de
caminhões de
microempresas na
distribuição

ga reduziu de 30 a 40 para 15 a 30
o número de despachos por cami-
nhão de entrega. Juntas, as três em-
presas conseguem fazer de 60 a 70.
O custo do caminhão arretado de

uma microempresa para a distribui-
ção é rateado pelas três proporcional-
mente ao peso das mercadorias des-
pachadas e ao número de entregas de
cada uma. O caminhão é contratado
por aquela que detém o maior volume
de entregas. "Dessa forma, evitamos
o risco do processo trabalhista do
transportador autônomo contra as
transportadoras reivindicando o vín-
culo empregaticio", explica Ferreira.
"Quando as transferências passa-

rem a ser feitas em pool por cami-
nhões de microempresas, estará eli-
minado o problema da jornada dos
motoristas em dupla, que foi proibi-
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da pela Constituição de 1988", acres-
centa Teixeira. Segundo ele, antes
da proibição os motoristas viajavam
em dupla, trabalhando doze horas
cada um. As empresas de carga não
têm a mesma regularidade que as
de ônibus, as quais passaram a tro-
car de motoristas a cada oito horas
ao longo da rota. "A melhor solu-
ção é substituir a frota própria por
terceiros, para evitar as multas tra-
balhistas", argumenta.
A redução de custos da distribui-

ção conjunta, relativamente à distri-
buição individual, é da ordem de
25%, segundo Waclawovski, ou de
30% a 3507o, segundo Patente. Fer-

reira diz que só não é maior por-
que apenas o custo do quilômetro
rodado é rateado; o da entrega con-
tinua o mesmo.

Mas um exemplo tomado ao aca-
so por Patente mostra que a redu-
ção pode ser muito grande: um ca-
minhão leve fez uma viagem de
1 151 km pelo interior do Paraná,
em setembro do ano passado, trans-
portando 5 mil quilos de carga, com
64 despachos, e recebeu Cr$ 2 200
mil das três companhias. Caso tives-
sem de contratar três caminhões,
qualquer uma das três teria gasto
de duas a cinco vezes mais (ver Qua-
dro). Para fazer o rateio, as empre-

Parceria chega ao terminal

O transít point da Mira oferece espaço para diferentes empresas no Centro-Oeste

A modernização das empresas do
TRC passa pela especialização regional.
Este princípio tem norteado a Expresso
Mira, de São Paulo, que faz o transporte
de encomendas de São Paulo, do Rio
de Janeiro e de Curitiba para o Mato
Grosso e para o Mato Grosso do Sul.
Seu terminal de 4 500 m2, em terreno
de 25 mil m2, localizado na entrada de
Campo Grande (MS), às margens da

BR-262, recebe as cargas vindas de todo
o país, que a partir daí são distribuídas

pelo interior dos dois estados.
Esse terminal, que o diretor comercial

Carlos Alberto Mira chatna de transit
point, ganhou um parceiro: a TNT, que

há um ano não tem mais filiais no
Centro-Oeste. Utiliza toda a

infra-estrutura da Mira para fazer suas
cargas, vindas de diferentes procedências,

chegarem a esses dois estados.
Erni Waclavowsky, da TNT, diz que

a empresa não conseguia manter viagens

regulares para esses dois estados. A
parceria com a Expresso Mira permitiu
essa regularidade, em benefício de seus
clientes. Para Carlos Mira, a carga da
TNT, embora em menor quantidade
que a de sua empresa, reduz a ociosidade
de seus caminhões de transferência e
de distribuição.
"A carga da TNT viaja com seu

próprio conhecimento até o cliente final.
Ela nos paga o frete, que é um pouco
mais baixo do que aquele que cobramos
de nossos clientes, porque garante a
regularidade. Asseguramos a entrega
da carga em vinte horas, contra as 48 a
90 horas anteriores." Hoje, a TNT
mantém apenas um funcionário, com
telefone, fax e telex, no terminal da
Mira, para controlar o serviço.

Carlos Mira diz que há espaço para
outras empresas que queiram fazer o
mesmo contrato. O da TNT contribui
hoje com 5% de seu faturamento.

sas utilizam peso de 70% para o nú-
mero de despachos e de 30% para
o volume da carga. Portanto, pagou
mais quem tinha mais entregas.

Segundo Patente, o pool não tem
reduzido o trabalho dos carreteiros.
"As viagens demoram mais porque
o número de despachos aumentou.
Desse modo, se o carreteiro fazia
três viagens por semana em uma de-
terminada rota, agora faz duas, po-
rém recebe mais porque tem mais
entregas para fazer."

Os custos de uso do terminal das
empresas do pool ainda não foi cal-
culado com precisão, segundo Paten-
te. Por isso, foi arbitrado um valor
equivalente a 10% do frete para re-
munerar a parceira que teve seu ter-
minal utilizado pelas outras. Mas
as empresas do pool estão buscan-
do outra solução: contratar um agen-
te de distribuição (microempresa)
que recebe as cargas do pool em seu
terminal, faz a separação por rota
e carrega os caminhões. Dessa for-
ma, os custos ficam ainda mais redu-
zidos porque se dispensa o terminal
e a equipe da filial.
O seguro da carga é feito indivi-

dualmente pelas empresas do pool e o
do casco fica por conta da microem-
presa proprietária do caminhão. "Já
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tivemos caso de roubo de carga e aci-
dente com perda total. Em ambos

2- os casos, cada transportadora inde-
nizou os seus clientes", conta Patente.

Melhor serviço — Um exemplo co-
mo esse poderia levar os clientes a
reivindicarem descontos no frete
das três empresas, mas, segundo Pa-
tente, os usuários sabem que há
uma defasagem no frete de mais de
50%, que tem colocado em risco a
sobrevivência das transportadoras.
"Graças ao pool, conseguimos man-
ter a freqüência e o fluxo das car-
gas, apesar da queda na demanda",
aponta Waclawovsky. "Nosso obje-
tivo é melhorar a qualidade dos ser-
viços, conciliando interesses dos clien-
tes com o das participantes do po-
ol", complementa.

Outras transportadoras menores
já estão entrando no pool, como a
Zum, do grupo Rápido Paulista,
nas operações de distribuição no
Nordeste, mas os participantes que-
rem mais. Waclawovsky espera que
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Silvio Patente: reduzir ociosidade

Erni Waclawovski: manter a freqüência

Gilvan Ferreira: baixar os custos

outras empresas venham a aderir ao
pool porque ninguém agüenta mais
os custos da frota própria em via-
gens ociosas. Waclawovsky defende o
uso das microempresas de transpor-
tadores autônomos: "A atual situa-
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ção do mercado mal permite a sobre-
vivência, e os recursos não têm si-
do suficientes para a renovação da
frota. Assim, as operadoras tendem
a encolher cada vez mais a sua fro-
ta e a utilizar mais a dos autônomos."

Ferreira complementa dizendo
que o frete pago às microempresas
que atendem ao pool é feito com
base na tabela de frete-carreteiro,
corrigida pelos índices divulgados
pela NTC, de maneira a assegurar
remuneração capaz de manter o ca-
minhão em condições de operação.

Em observação — O pool ainda não
está mexendo com o mercado de car-
gas itinerantes. Segundo os coordena-
dores, nenhuma empresa conseguiu
aumentar sua carteira de clientes ou
o volume de cargas. Mas asseguram
estar prestando um serviço melhor.
Outras transportadoras têm mostrado
curiosidade sobre o funcionamento
do acordo. Segundo Ferreira, a ITD
tem sido procurada por concorren-
tes de peso, como, por exemplo, a
Atlas e a Transportadora Americana.
A Dom Vital está observando e

quer ver os resultados em um prazo
maior, segundo seu gerente geral,
José de Souza. "Ainda não temos
planos de participar de pool porque
adotamos outras soluções." Segundo
ele, a Dom Vital fez algumas altera-
ções de rota pelo interior dos esta-
dos, reduzindo o número de cami-
nhões e mantendo o mesmo número
de viagens. "Isso provoca alguns
atrasos, mas ainda estamos mantendo
os mesmos clientes", assegura. Ele
diz que a empresa reduziu em 30%
a sua mão-de-obra e está com 30%
da frota de transferência parada,
aguardando a retomada da economia.
Como coordenador da Comissão

de Carga Itinerante do Sindicato
das Empresas de Transporte Rodo-
viário de Carga de São Paulo, Sou-
za diz ter algumas dúvidas quanto
à operacionalidade do sistema: "Na
hora em que se transfere a responsa-
bilidade da distribuição para tercei-
ros, corre-se o risco de perder a qua-
lidade da frota própria", arrisca.
"Além disso, o pool poderá trans-
formar o transportador em mero tran-
sitário, e suas empresas em agências
de carga, o que, para mim, represen-
ta um retrocesso."
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s riscos do
Risco Rodoviário

Criado para o embarcador,

o RR assegura a

carga ao transportador na base

do 'jeitinho brasileiro'

eu O Risco Rodoviário é, atualmen-
te, o seguro mais difundido e mais
utilizado pelo transportador para
proteger a carga. Atraente devido
à ampla abrangência de coberturas,
o RR garante indenização a prejuí-
zos decorrentes de "colisão, capota-
gem, tombamento, incêndio, explo-
são, raio, inundação, transborda-
mento de cursos d'água, desmorona-
mentos, e, ainda, roubos oriundos
de assalto a mão armada, desapare-
cimento total do veículo, desde que
devidamente comprovado por inqué-
rito policial, e, ainda, extravio de
volumes inteiros". A apólice bási-
ca só não cobre a carga avariada
dentro de armazéns, sejam eles do
embarcador ou do transportador,
sejam armazéns portuários.

Além dessas coberturas, há tam-
bém a possibilidade de contratação
das garantias adicionais. Com elas,
o transportador poderá ficar resguar-
dado de problemas ocorridos duran-
te o embarque/desembarque, de da-
nos provocados por chuvas, de ex-
travio de partes da mercadoria, de
quebras e de qualquer outro tipo
de desaparecimento de carga.

As taxas pagas pela contratação
do famoso ali risk são variáveis, de-
pendendo da origem, do destino e
do número de garantias. Numa via-
gem entre São Paulo (SP) e Porto
Alegre (RS), o RR vale, em média,

20

0,26% do valor da mercadoria,
mais os porcentuais de garantias
adicionais. "É um seguro de extre-
ma valia, pois cobre 99% dos riscos
a que a carga pode ficar sujeita",
declara o engenheiro Marcos Ostore-
ro, sócio-gerente da Empresa de
Transportes Cordial Ltda.

Porém, no emaranhado de normas
e de procedimentos pertinentes à
arca de seguros facultativos de carga,
a contratação do RR por transporta-
dores pode ser uma despesa inútil, no
caso da interpretação restrita do re-
gulamento pelo vendedor da apólice.

Risco embarcado — O seguro do
Risco Rodoviário foi concebido pa-
ra o embarcador da mesma manei-
ra que o RCTRC foi regulamenta-
do para o transportador. Em 1970,
uma circular da Susep, órgão norma-
tizador de seguros no Brasil, deter-
minou, em duas cláusulas, 101 e 102,
regras para o RR utilizado pelo em-
barcador e pelo transportador. Se-
gundo a Susep, o adendo das cláusu-
las é obrigatório, e uma exclui a outra.

Pela cláusula 102, o embarcador
é ressarcido de quaisquer prejuízos
que eventualmente ocorram com sua
mercadoria, desde que não tenha
responsabilidade na causa do sinis-
tro. No entanto, quando o RR é fei-
to pelo transportador, entra em
ação a cláusula 101, e a proteção é

Qui

completamente anulada, ficando o
transportador totalmente vulnerável
diante do prejuízo.
O texto do adendo 101 é claro

quando afirma que "quando o sinis-
tro for conseqüente de culpa do se-
gurado-transportador (...) a Compa-
nhia efetuará o pagamento aos bene-
ficiários (...) apresentando a seguir
a nota de débito ao segurado-trans-
portador, que se obriga a efetuar o
seu pagamento no prazo máximo
de dez dias, contados a partir da
data de entrega da referida nota de
débito". Na verdade, o que ocorre
é a simples prorrogação de dez dias
para o ressarcimento dos prejuízos.
"A maioria das transportadoras

não conhece o texto da cláusula 101,
e pode se surpreender quando vier
a conhecê-lo", admite Ostorero,
da Cordial. Apesar de saber de seu
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risco ao contratar o RR, ele acredita
que a relação de confiança que existe
entre sua empresa e sua Seguradora,
de quem é cliente há mais de vinte
anos, avaliza o negócio. "A Segura-
dora pode fazer uso da clásula 101
quando lhe interessar", afirma, lem-
brando que sua Seguradora, a União
de Seguros, nunca a utilizou, "nem
mesmo em um grande prejuízo com
roubo, ocorrido há algum tempo".

Confiança limitada — Se a vasta
utilização do RR se apóia na relação
de 'confiança' entre transportador
e corretor ou seguradora, há, no en-
tanto, quem acredite que a boa von-
tade acaba onde acaba o interesse
financeiro. "Alguma instituição fi-
nanceira faz negócio para perder
dinheiro?", ironiza um especialista,
que prefere não se identificar.

Os mecanismos que regem os con-
tratos de RR para os transportadores
são, na maioria dos casos, as famo-
sas 'apólices de gaveta'. O valor total
das averbações mensais dessas apóli-
ces pode ser calculado em comum
acordo entre transportador e corretor
e/ou seguradora, de maneira a não
causar prejuízo a nenhuma das partes.
No entanto, o especialista alerta

para o fato de que, se algum paga-
mento de sinistro não interessar à ins-
tituição seguradora, ela terá o seu
cliente inteiramente nas mãos, bastan-
do para isso fazer valer a cláusula 101.

Além disso, há um agravante,
em casos de averbações de cifras ele-
vadas. Segundo o IRB — Instituto
de Resseguros do Brasil, o valor
máximo que a Seguradora pode ban-
car, Sem sua autorização por escri-
to, por meio de um formulário espe-

cífico denominado PRT, é o equiva-
lente em cruzeiros a US$ 5 milhões.
Em caso de sinistro, se o valor do
prejuízo for maior do que este nas
averbações, nada a obriga a pagar
por ele, uma vez que o regulamen-
to prevê o resseguro, não efetuado.
O maior perigo para os transporta-

dores que aceitam o sistema, diz o
especialista, é o desequilíbrio econô-
mico-financeiro od.z•.s empresas segura-
doras. "Quando o lucro gerado pelas
operações globais de uma segurado-
ra cai abaixo de 10%, ou quando o
pagamento dos sinistros passa da
faixa de 60% a ele destinado, a saí-
da pode ser desastrosa para o cliente."

Carga roubada — Para a Susep, a
contratação do RR pelo transporta-
dor, apesar de não ser proibida, é
inócua. "A maioria das coberturas
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Castro: grandes carretas concentram risco Mendes: DC tornou-se imprescindível

do RR está prevista no RCTRC obri-
gatório", diz o representante do ór-
gão regulador. Quando a responsa-
bilidade pela avaria for comprovada-
mente do transportador, o RCTRC
assegura o ressarcimento.
No entanto, a Susep esquece a

maior preocupação do transportador
de carga: o roubo, sem cobertura pe-
lo seguro obrigatório. O uso crescen-

te de grandes carretas concentrou o
valor do transporte, tornando-o mais
vulnerável, acredita Osvaldo Dias de
Castro, diretor da Transportadora
Araçatuba. Para exemplificar, cita
uma carreta, de 45 t, onde é possível
acomodar mil videocassetes, cada
um deles ao preço de US$ 600. Uma
carga assim representa um tesouro
de aproximadamente Cr$ 12 bilhões.

Veículo é risco assumido
Se, apesar de facultativos, alguns

seguros de carga tornaram-se
imprescindíveis, o mesmo não ocorre

com o veículo. Uma das tendências das
transportadoras é a de bancar o seguro

do casco dos seus caminhões e de
contratar somente o seguro contra

terceiros. Nesse caso, os riscos assumidos,
representados pelas franquias, são

determinados de acordo com a capacidade
de pagamento de cada empresa.

"Um caminhão é altamente
recuperável", afirma Dias de Castro,

da Araçatuba. Diante da alta taxa
cobrada para assegurar integralmente
o veículo, sua empresa prefere correr

o risco em toda a frota, de 380
veículos, pequenos e grandes. A apólice

contra terceiros, com franquia de
Crl 25 milhões, em valores de

fevereiro, também abrange cerca de cem
caminhões de agregados.

O zelo da Cordial pela sua frota de
sessenta veículos segue o mesmo caminho

da Araçatuba. "Incorporamos os
pequenos prejuízos, originados de

batidas, nas despesas da manutenção, e
nos asseguramos de desembolsos com

terceiros pela apólice do RCF-DM/DP
(responsabilidade civil, danos materiais

e danos pessoais)", diz. Segundo
Ostorero, o peso do seguro de casco na

planilha dos custos operacionais da NTC,
entre os custos fixos, é de 8% a 9% no
caso de um veículo novo, médio, em
distâncias curtas ou muito curtas, que
são aquelas cobertas com maior
freqüência pela Cordial. Quando se trata
de distâncias longas, o seguro do casco
para o mesmo caminhão pesa entre 5%
e 6%. Ostorero lembra que quando a
situação de mercado era melhor, a
Cordial se dava ao luxo de assegurar
os veículos, principalmente os caminhões
de maior valor, com equipamentos
especiais, como, por exemplo,
plataformas e guindastes.

Para Dias de Castro, "deve haver
um erro técnico no seguro de casco",
pois o pagamento por um ano representa
a perda de oito veículos no mesmo
período. Por isso, apesar de atuar numa
região de papel muito crítico para o
contrabando, nas fronteiras com o
Paraguai e com a Bolívia, a Araçatuba
prefere bancar eventuais prejuízos.
Recentemente, dois caminhões da
empresa foram roubados e levados para
o Paraguai. Embora localizados por
funcionários, os caminhões não foram
retidos devido à "falta de empenho do
cônsul brasileiro em assinar uma petição
requerendo o bloqueio dos veículos",
conta Dias de Castro.

Ostorero: confiança á a garantia do RR

O diretor da Araçatuba atribui a
insegurança crescente à displicência
das autoridades competentes. "Ho-
je, é mais fácil derrubar um presiden-
te do que encontrar quadrilhas e re-
ceptores de cargas roubadas", afir-
ma. Esse medo torna-se ainda maior
no caso de empresas que atuam com
as mercadorias mais visadas, como,
por exemplo, eletroeletrônicos, ali-
mentos, pneus, confecções e remédios.
Na orientação dada pela Pamcary,

empresa especializada em sistemas
de seguros e de gerenciamento de
riscos de transporte, a composição
dos seguros facultativos, para car-
ga, passa pela contratação do
RCF-DC — Responsabilidade Ci-
vil-Desvio de Carga. "O DC é, ho-
je, um seguro obrigatório", diz An-
tônio Carlos Marques Mendes, dire-
tor jurídico adjunto da Pamcary.

Segundo ele, as taxas do DC va-
riam entre 0,037% e 0,21%, depen-
dendo da mercadoria assegurada.
Porém, a prestação dos serviços de
controladora e de reguladora de si-
nistros pela Pamcary, paralelamen-
te à apólice do DC, favorece descon-
tos para o cliente, informa Mendes.
Segundo ele, a Susep já reconheceu
o benefício da estrutura de atendi-
mento nacional montada pela empre-
sa, e concede um desconto de 30%
nas taxas do DC, no caso de via-
gens realizadas por motoristas cadas-
trados pela Pamcary.
Como única empresa especializa-

da no setor de transportes, a Pam-
cary detém, hoje, 42% do total de
averbações mensais de RCTRC.
Com base nesse dado, Mendes de-
duz que a quantidade de embarques
que viajam assegurados pelo DC ain-
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da não passa de 40%. "Temos qua-
se 91% do mercado de DC", expli-
ca, ressaltando que 60% das cargas
dos caminhões brasileiros viajam
provavelmente assegurados pelo RR.

Gerenciamento de risco — Sem en-
trar em detalhes, Mendes também
pensa que a contratação do RR não

é a melhor solução para a proteção
total das cargas. "Já conseguimos
ressarcimento de prejuízos que, ape-
sar de primeiramente atribuídos ao
transportador, eram de inteira res-
ponsabilidade do embarcador", afir-
ma. Na maioria das vezes, avarias
ocorridas durante as viagens, tais
como infiltração e danos aparente-

Garantia para o faturamento
Uma das poucas inovações do mercado
de seguros para caminhões de carga
veio da Bamerindus Seguros, com o

Seguro Mês-a-Mês, lançado em 1991.
A seguradora criou um sistema de

apólices de duração mensal, substituídas
automaticamente uma pela outra,
com o valor do bem atualizado.

Dessa maneira, é possível o pagamento
do prêmio em doze meses, em vez de

o ser em quatro parcelas, como
era feito anteriormente. A Bamerindus

também oferece, como garantia

opcional, a cobertura para perda de
faturamento por dias parados do
caminhão devido a acidentes ou a roubo.
As taxas para a garantia extra variam
de acordo com o p2ríodo e os valores
assegurados. Segundo Paulo Cesar
Ferreira de Castro, da área de
Desenvolvimento de Produtos da
Bamerindus, a Seguradora conseguiu
duplicar o número de contratos
negociados após dois anos de lançamento
do produto, o que representou 30 mil
apólices vendidas em 1992.

mente sem causa definida, têm ori-
gem no mau armazenamento ou
em embalagens inadequadas.

Nesse sentido, ele acredita que o
transportador estaria mais bem am-
parado se, em vez de pagar as taxas
de RR, destinasse 0,02% do valor
das cargas transportadas (valor míni-
mo das garantias adicionais do RR)
ao gerenciamento de risco, traduzi-
do em técnicas adequadas de embala-
gem, de embarque/desembarque,
de armazenamento e de manuseio
em geral, entre outras. "Exceto o
roubo, muitas das outras avarias
do RR são cobertas pelo RCTRC,
ou então podem ser evitadas em ou-
tras etapas do transporte, entre a em-
balagem, o manuseio, o armazena-
mento e o embarque/desembarque.

Por isso, apesar da polêmica,
Mendes não esconde a defesa do
ad valorem. O frete traria taxas me-
nores de seguros, provavelmente fi-
caria limitado ao DC, e o item ad
valorem seria destinado ao gerencia-
mento de risco.
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bstáculos
à padronização

Desenvolvido pela ABRAS, o

palete padronizado

ainda não foi assimilado

pelos usuários
-101111■,--

• Quinze meses após o seu lança-
mento, o palete retangular da ABRAS
— Associação Brasileira de Super-
mercados, nas medidas 1,20 m x
1,00 m, não dá mostras de ter sido
bem aceito pelo mercado.

Em fevereiro, estimava-se que,
no máximo, 60 mil unidades PBR
(Palete Brasileiro) circulavam por
todo o país. Em média, 4 mil pale-
tes por mês foram comercializados
no período de novembro de 1991 a
fevereiro. Contudo, os defensores
do PBR comentavam que o fato de
ser conhecido pela maioria das in-
dústrias, das transportadoras e dos
supermercados significa um suces-
so, após árduo trabalho de pesqui-
sa realizado durante dois anos.

Sem dúvida, não há como contes-
tar a seriedade do GPD — Grupo
Paletes de Distribuição, criado em
1988 e formado por várias entidades,
como, por exemplo, ABRAS, ABIA
— Associação Brasileira das Indús-
trias da Alimentação, NTC, IPT/Di-
visão de Madeiras, ABRAPEM —
Associação Brasileira de Produtores
de Embalagens de Madeira e ABIAF
— Associação Brasileira da Indús-
tria de Armazéns Frigorificados. A
idéia básica era a.de projetar um pa-
lete padronizado exclusivo para dis-
tribuição, visando melhorar a produ-
tividade de caminhões que movimen-
tassem mercadorias paletizadas.

24

Porém, o PBR só emplacou jun-
to a algumas empresas de São Pau-
lo e uma de Curitiba (supermerca-
do Demeterco). As indústrias Da-
none, Gessy Lever e Nestlé, o ata-
cadista Cofesa e a Transportadora
Dom Vital aderiram com modera-
ção, utilizando cerca de 20% de pa-
letes padrão ABRAS na renovação
de seus conjuntos.

Na tentativa de justificar a pe-
quena reação de mercado, o con-
sultor José Geraldo Vantine, pre-
sidente do Comitê de Paletização
da ABRAS, alegou que a economia
do país vai mal e as empresas dei-
xaram de investir na padronização
de equipamentos. Por outro lado,
a indisponibilidade de paleteiras e
de empilhadeiras constitui um dos
maiores obstáculos ao desenvolvi-
mento da paletização, pois a maio-
ria das empresas opera com siste-
mas não-mecanizados na movimen-
tação de materiais e na armazena-
gem de produtos.

Na fase conclusiva, o PBR exigiu
a confecção de dezesseis projetos e a
fabricação de 1 200 protótipos. Em
1989, durante quatro meses, os pro-
tótipos foram testados nas empresas
Pão de Açúcar, Nestlé, Gessy Lever
e Dom Vital. A Divisão de Madei-
ras do 1PT realizou os testes de labo-
ratório para análise de desempenho,
seguindo as normas ABNT/ISO.

Quadrado na berlinda — As suas di-
mensões, de 1,20 m x 1,00 m, contra-
riam frontalmente a recomendação
da ANSI — American National Stan-
dards lnstitute, que propõe as medi-
das de 1,10 m x 1,00 m para melhor
aproveitamento do espaço real. No
entanto, com base na logística de es-
tímulo à integração operacional entre
supermercados e fornecedores (indús-
trias), a concepção original do PBR
derivou para um modelo padrão le-
ve (35 kg) e para um custo inferior
a US$ 20. Previa-se uma boa aceita-
ção de mercado a partir de dados
de 1985, que indicavam a existência
de 25 mil lojas de supermercados
comercializando cerca de 30 mil
itens, oriundos de 3 mil fornecedores.

Pouco antes de dar à luz o PBR, a
ABRAS já havia sofrido duras críti-
cas do professor Ernesto Freire Pic-
hler, pesquisador e chefe do Núcleo
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de Embalagem e Acondicionamento
do IPT, simpático ao palete quadrado
(veja matéria "A difícil padroniza-
ção", em TM 318, de julho de 1990).

Na ocasião, Pichler achava que
as medidas 1,10 m x 1,10 m corres-
pondiam ao perfil do palete padrão
brasileiro. Ao seu ver, se, em mea-
dos de 1990, apenas vinte empresas
brasileiras utilizavam grandes contin-
gentes de paletes, a solução estaria
em se conseguir um produto que
permanecesse útil durante vinte
anos. A construção com tábuas de
igual comprimento facilitaria a fa-
bricação (podendo ter 1007o a menos
de madeira) e, em caso de avaria,
a substituição de peças poderia ser
efetuada em pouco tempo. Sua resis-
tência mecânica seria idêntica ao
do retangular da ABRAS.
Como o mundo dá voltas, o pro-

fessor Ernesto Pichler, durante en-
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contro técnico no IPT, no dia 2 de
janeiro, deixou escapar nova inter-
pretação sobre o palete da ABRAS,
desta vez bastante favorável. "Essa
normalização permitirá o desenvolvi-
mento de sistemas de circulação de
paletes em nível nacional, e até mes-
mo sul-americano", disse. Em con-
cordância com a nova postura de
Pichler, Vantine não perde tempo
para dizer que "nenhum país do
mundo, hoje, usa o palete quadra-
do, uma vez que o retangular mos-
tra-se mais eficiente num sistema
de carga unitizada". Pelo seu lado,
Pichler também conclui que "os pa-
letes circulantes terão de ser, necessa-
riamente, de madeiras reflorestadas".

Palete one way — No caso do PBR,
a escolha de madeira reflorestada
foi uma imposição dos técnicos, aves-
sos ao uso de pinho do Paraná (ma-

Pesquisas feitas pela Escola
de Engenharia da USCAR e pelo IPT
comprovaram que o paleta
retangular, de 1,20 x 1,00 m,
proporciona maior porcentagem
de amarração em caixas empilhadas,
se comparado com o tradicional
paleta quadrado

deira mole) ou de peroba (madeira
dura, vinda até do Paraguai), am-
bas ameaçadas de extinção e só en-
contradas em reservas florestais.

Estima-se em quatro anos a vida
útil do palete da ABRAS, enquan-
to que a dos convencionais alcança
dez anos ou mais. "O grande pro-
blema é que ninguém consegue fa-
bricar um palete ao custo de US$
10 ou US$ 15", volta à carga Vanti-
ne, pondo em dúvida a informação
da Nestlé de que o preço médio esta-
ria na faixa de US$ 15. No ano pas-
sado, a Gessy Lever adquiriu 2 mil
paletes por US$ 46 mil, ou seja, a
US$ 23 por unidade, num dos doze
fornecedores exclusivos ABRAS.
A visão empresarial do `palete

longa vida', contestada pelos técni-
cos, evitou restrição ao uso de ou-

- 

tros materiais, tais como outros ti-
pos de madeira, plástico, alumínio,

▪ 

fibra de vidro e aço. "Mas não se
trata de um palete one way", reba-
te, com o tom de voz grave, o con-

,- sultor José Geraldo Vantine, afastan-
do a idéia de ter contribuído para
o nascimento de um palete descartá-
vel, útil apenas para uma só viagem.
Enfático, afirma que a principal ca-
racterística do PBR é a de ser um
palete de circulação.

Entretanto, o seu uso como peça
intercambiável é, no parecer de al-
guns técnicos, perfeitamente possível
com empresas que mantêm relações
comerciais em diversos locais de dis-
tribuição. Nesse caso, a operação
de transporte teria um ganho de ve-
locidade na movimentação de produ-
tos em terminais, em plataformas e
em depósitos de clientes e de forne-
cedores, com o intercâmbio de pale-
tes padronizados entre as empresas.

Entre os técnicos, a dúvida maior
pairava sobre o par de medidas a
serem adotadas: 1,10 m x 1,10 m
ou 1,20 m x 1,00 m. Prevaleceu a
proposta da ABRAS, devido à me-
lhor condição de seu aproveitamento
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em caminhões trucados e em carre-
tas. Hoje, a Lei da Balança permi-
te que os veículos de carga tenham
até 2,60 m de largura externa. Com
isso, os fabricantes vêm aproveitan-
do ao máximo a liberalidade, ao
mesmo tempo em que trilham o ca-
minho da padronização das carroça-
rias. A indústria aplaude a lei, e apos-
ta no padrão 1,20 m x 1,00 m por-
que ele elimina espaços ociosos e
propicia a amarração da carga de
modo mais compacto.

Duplo semi-reboque — "A escolha
significa uma boa solução para o
problema da unitização de cargas",
afiança o professor João Alexandre
Widmer, do Departamento de Trans-
portes da Escola de Engenharia da
Universidade de São Carlos, da USP,
notando que, nos últimos anos, cres-
ceu o número de empresas interessa-
das em inserir o palete no segmen-
to do transporte rodoviário, visan-
do, com isso, reduzir o tempo perdi-
do nos terminais.

Pesquisas realizadas pela Esco-
la de Engenharia da USCAR, em
conjunto com o IPT, comprovaram
que o palete retangular, de 1,20 m
x 1,00 m, proporciona maior por-
centagem de amarração em caixas
empilhadas, comparativamente à
que costuma vigorar para o tradi-
cional palete quadrado.
O aspecto dimensional do palete

foi estudado pelo professor Reinaldo
Morábito Neto, do Departamento de
Engenharia de Produção da USCAR.
Em sua tese de doutoramento, Mo-
rábito Neto conclui que, apesar de
existirem algumas evidências que fa-
vorecem o palete de 1,20 m x 1,00
m, preconizado pelo ISO série 2, "o
problema de otimização de carrega-
mento de paletes em veículos rodo-
viários não tem solução trivial".
"No caso de uma proposta de pa-

dronização para cargas itinerantes",
adverte, "o palete deve ajustar-se
(por hipótese) a um grande conjunto
de embalagens e a uma grande varie-
dade de veículos de transporte". Nes-
se caso, o palete de 1,20 m x 1,00 m
é, do ponto de vista teórico, uma so-
lução superior'ao de 1,10 m x 1,10 m.

Por outro lado, Morábito Neto
assevera que a liberação ao tráfego
de carga itinerante de uma composi-

Ferreira: palete com quatro entradas

Soares: sem perigo de quebra da carga

ção do tipo duplo semi-reboque per-
mitiria um ganho de 14% de carga
sobre a melhor alternativa de semi-
reboque "se o transporte for paleti-
zado com unidades ISO série 2".

Avanço logístico — De acordo com a
Nestlé, a ocupação espacial do piso
do PBR, em relação a outros mode-
los, permite, por exemplo, a coloca-
ção de nove caixas de 586 mm x 241
mm (cada uma com 12,5 kg de pe-
so bruto), podendo, além disso, sus-
tentar nove camadas de caixas, so-
brepostas, mediante sistema de amar-
ração trançada. "Se fosse um pale-
te quadrado, não seria possível aco-
modar esse número de 81 caixas",
diz Mário Luiz Soares, coordenador
do Departamento de Operação e
Controle de Distribuição da Nestlé,
assinalando que a segunda camada
de caixas é colocada sobre a primei-
ra de tal modo que as caixas perma-
necem cruzadas entre si, eliminan-
do o perigo de quebra da carga em

Vantine: não é um palete one way

movimento. Dependendo do tipo
de produto, o sistema de amarração
possibilita até mesmo um número
superior a nove camadas sobrepostas.

Sem dúvida, a partir do padrão
1,20 m x 1,00 in. O procey,o 'te uni-
tização de cargas deslancha. Frova
disso são os 180 mil paletes da Nes-
tlé espalhados em doze centros de
distribuição pelo país, dentre os
quais 36 mil são PBR. Do número
total, 80%, nas medidas 1,20 m x
1,00 m, são abertos e retangulares.
A Nestlé e a Gessy Lever acredi-

tam que a entrada do PBR no mer-
cado representa um avanço logísti-
co em direção à padronização na
área de distribuição industrial, atin-
gindo todas as fases de produção,
de armazenamento, de movimenta-
ção e de entrega final.
"Há oito anos, só entre as empre-

sas que trabalhavam com produtos
de consumo, havia mais de dez pa-
drões de paletes", constata Victor
Hugo Ferreira, gerente de Distribui-
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Para poder
lançar o chassi
de ônibus mais
moderno e fun-
cional do merca-
do, a Volkswa-

gen pensou em uma coisa muito simples: fazer o produto

que o cliente queria. Assim, dentro de um processo cha-

mado de Engenharia Simultânea, a Volkswagen desenvol-

veu o Volksbus, unindo sua tecnologia às sugestões dos

clientes, dos encarroçadores e fornecedores.

Por isso, o Volksbus foi desenvolvido com uma série de

MOTOR — MWM 6.10 turboalimentado, com 184 CV
de potência. Já sai de fábrica com o capô do motor com
tratamento termoacústico, que proporciona maior
conforto ao motorista e passageiros através dos baixos
níveis de ruído e calor.

itens que facilitam a vida
do cliente. O chassi é de
fácil encarroçamento. O
banco do motorista tem
regulagem de altura e des-
locamento lateral, e o mo-
tor vem com capô espe-
cial, tratamento termoa-
cústico de fábrica, isolando
a temperatura e reduzindo o nível de ruído. Com tudo is-
so, o motorista ganha muito mais conforto, os passageiros
segurança e o cliente rentabilidade.

BANCO DO MOTORISTA — Instalado de fábrica. Ergo-
metricamente posicionado, conta com múltipla regula-

gem e deslocamento lateral. Conjugado a um painel de
instrumentos moderno e de fácil leitura, aumenta o
conforto e a segurança ao dirigir.

SUSPENSÃO DIANTEIRA – Excelente dirldibilidade
e segurança no serviço urbano garantida por molas
semi-elípticas, amortecedores telescópicos, barra es
tabifzadora e batentes de borracha sanfonada de ação
pneumatica.

EMBREAGEM — Monodisco seco de 356 mm de diâ-
metro, com material de atrito cerâmico de acionamento
hidráulico autoajustável que diminui o esforço exercido
sobre o pedal e aumenta o conforto ao dirigir.
Acionamento servo assistido a ar (OPC.)

TRANSMISSÃO — Caixa de mudanças de 6 marchas
sincronizadas, sendo a primeira extra-reduzida, possi-
bilita saídas eficientes nas mais diversas situações de
tráfego. Escalonadas adequadamente para atender às
exigências no trânsito urbano, proporcionam ainda
engates suaves e precisos



E além de tudo, a Volkswagen também treinou técni-
cos e mecânicos para prestarem um atendimento contí-

nuo, especializado e efi-
ciente, através da sua Re-
de Autorizada, que conta
com unidade móvel para
atendimento nas garagens
e oficinas do frotista, ga-
rantindo mais rapidez no
serviço, não permitindo a

parada do veículo por muito tempo. Para o ano de seu lan-
çamento, o Volksbus ainda conta com uma garantia adi-

EIXOS 1 - ixo dianteiro constr eido em viga 'H", em aço
forjado com capacidade para 6 toneladas. E ixo traseiro
em carcaça estampada coro capacidide de carga para
'10,4 toneladas Resistentes e adequados as neces-
sidades de operacao no transpor te ur dano de pas-
sageiros.

cional de 12 meses para
os principais componen-
tes do trem de força.

Pianos especiais de
financiamento, consórcio
e leasing estão à sua dis-
posição através dos Con-
cessionários Autorizados

Volksbus. Um coletivo
Vokswagen.

do tamanho da tecnologia

L' o • ...f11511.7#"

CHASSI • Longarinas retas em aço LN E 38 de alta ,e-
sistencia e flexibilidade, com módulo de 218 crn'. Com
duas distâncias entre eixos, oferece maiores opções de
encarroçamento, não necessita de alongamentos e pos-
siPilita maior facilidade na montagem da carroçaria.

-

SUSPENSÃO TRASEIRA Maior es:abilidade em
curvas, proporcionada pelo conjunto composto por fei-
xe de molas semi-elípticas principais e parabólicas auxi-
liares, amortecedores telescópicos de dupla ação, barra
estabilizadora e 4 batentes de borracba santonada de
ação pneumática.

FREIOS - Compostos por 3 circuitos independentes
a ar, dotados de carnes em "5", freio-motor de atuação
automática e freio de estacionamento acionado através
de molas acumuladoras, que proporcionam segurança
e eficiência nos constantes deslocamentos e paradas
exigidos no transporte urbano de passageiros.
Sistema de regulagem automático da folga das lonas
de freio opcional.



Volkswagen 16.180 CO
Especificações Técnicas

Motor
Modelo MWM 6.10 T

Cilindros  6, em linha

Potência máxima cv/rpm (Kvv) NBR 5484 184/2500 (135,0)

Iorque máximo mkgf/rpm (Nrn) NBR 5484    62/1500 (608)

Transmissão
Caixa de mudanças Eaton FS-5106A

N" de marchas 06 à frente sincronizadas e uma à ré

Redução do eixo traseiro 5,86:1 (STD) 4,88:1 (OPC)

Chassis
Suspensão dianteira feixe de molas sem -elípticas, amortecedores telescópicos, barra estabilizadora

e batentes de borracha com ação pneumática
Suspensão traseira  feixe de molas semi-elipticas órincicais e parabólicas auxiliares, amortecedores

telesccpicos, barra estabilizadora e batentes de borracha com ação pneumática

Direção  hidráulica integral, progressiva

Aro das rodas (OPC)  7,5 x 20 (7,5 x 22,5)
Pneumáticos (STD)  10,00 x 20 PR16

(OPC)   10,00R x 20 PR16/11,00R x 22,5 PR16

Freio de serviço  duplo circuito a ar, tipo "S" came
Área de frenagern (cm2) 7904,6
Freio de estacionamento por câmaras (2) de mola acumuladora
Freio motor ativamento no painel, acionamento automático
Capacidade do tanque de combustível (litros)   215

Distância entre eixos (mm)  5170 5940
Círculo base de viragem (m)  18,7 20,5

Pesos e capacidades (kg)
Peso a vazio - Eixo dianteiro   3030 3060

Eixo traseiro  1815 1855
Total  4845 4915

Capacidade - Eixo dianteiro  6000
Eixo traseiro  1 0400

Peso Bruto Total (PBT)   16000

Desempenho
Redução eixo traseiro  5,86:1 4,88:1

Velocidade máxima (km/h)   82 98,5

Capacidade de subida de rampa a torque máximo em 19 marcha (%)

com PBT de 16.000 kg  35,3 29,2

Capacidade de partida em rampa a torque máximo em 1 f marcha (°/0)
com PBT de 16.000 kg   21,8 18,2

Os dados técnicos constantes neste folheto estão sujeitos a alterações sem prévio aviso. Alguns equipamentos menciona-

dos ou mostrados na foto são opcionais. Para maiores informações, consulte o seu Concessionário Volkswagen.
ustá ■)rri coutoloold(lo com o PROCONVE

VOLKS AGEN
Você conhece, você confia.
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ção da Gessy Lever, refratário à evo-
lução do palete nos últimos trinta
anos, quando as grandes empresas
passaram a se preocupar com o fenô-
meno da paletização, sem padrão
definido. Desde 1990, a Divisão Le-
ver, responsável pelo pool de pale-
tes do grupo, empenhou-se na con-
fecção do padrão de 1,20 m x 1,00
m, com quatro entradas, o mais usual.
O PBR vem sendo prestigiado

pela indústria e também pelo ataca-
dista Cofesa, que chegou a construir
uma plataforma com capacidade de
recebimento de até 3 t de cargas pa-
letizadas das empresas Nestlé, Refi-
nações de Milho Brasil e Atlantis. Do-
tada de acionamento manual, a pla-
taforma nivela-se à altura dos cami-
nhões, permitindo a entrada de car-
ro hidráulico ou de transpaleteiras
elétricas (de 1,6 t) sobre a carroçaria.

Na Cofesa, doze
paletas PBR
da Nestlé são
descarregados
em apenas
dez minutos

Padrão inglês — A dinâmica comer-
cial entre Nestlé e Cofesa prosperou
com a introdução desses paletes pa-
dronizados. Quase todos os dias
um caminhão da Nestlé encosta na
plataforma, na Marginal Tietê, pa-
ra descarregar doze paletes, lotados
com 560 caixas de mercadorias. "O
tempo de descarga foi reduzido em
dez vezes", revela Soares, contabili-
zando menor custo de transporte sem
o trabalho de ajudantes. Em apenas
dez minutos faz-se o descarregamen-
to dos paletes. Em razão disso, os
caminhões podem cumprir o trajeto,
da fábrica ao atacadista, duas ou
três vezes por dia. Em termos com-
parativos, se os 560 produtos de boa
densidade (caixas de 12 kg) levam
1h30min para serem descarregados,
os de alta densidade (caixas grandes,
de 22 kg) precisam de 2h15min.

Em dez anos, mil paletes diferentes
Na década de 70, alguns técnicos

abnegados pensavam que era possível
a padronização de pateies no Brasil.
No entanto, um levantamento técnico
feito junto aos principais fabricantes

de paletes do país, em 1988,
apontava a existência de mil tipos

diferentes criados em dez anos.
Imbuídos da idéia de padronização,

os técnicos procuravam encontrar uma
maneira de se alcançar o intercâmbio

entre empresas, graças ao uso do mesmo
palete em situações diversas, o que

propiciaria redução de custos de
transporte e menor número de
equipamentos em circulação.

Na época, o mercado era dominado
pelos pallets-racks, de metal e de madeira,
surgidos durante o boom da indústria

automobilística. Embora úteis para a
transferência de peças entre fornecedores
de autopeças e montadoras (Ford, GM
e Volkswagen), não permitiam o
intercâmbio porque cada indústria
dispunha, para isso, de um rack diferente.
Com a expansão dos supermercados,

no final da década de 60, entre os quais
o Peg-Pag e o Euromarché, eles passaram
a manter estruturas de estocagem em
depósitos centrais, disseminando paletes
de madeira no mercado. "A partir daí,
criou-se o caos na área de paletes",
relembra Van tine, impressionado com
a proliferação de modelos, mas sem
condições de competir com o europalete,
nas medidas 1,20 m x 0,80 m, e com o
derivado norte-americano, de 40' v 48'
(cerca de 1,20 m x 1,00 m).

A título de experiência, a Nestlé
cedeu à Cofesa alguns paletes
ABRAS. Não obstante, Soares con-
sidera essa iniciativa uma exceção
à regra geral, pois "a maioria das
empresas não possui doca nem car-
ro hidráulico para o recebimento
da carga paletizada", distribuída
em carretas de 24 t, com 250 paletes,
pesando, em média, 800 kg cada.
As empresas que operam frotas

próprias ou de terceiros concordam
com as vantagens da padronização,
mas desejam tirar o máximo proveito
do grande contingente de paletes an-
tigos, grande parte no padrão inglês,
de medidas 1,22 m x 1,02 m. Neste
padrão, com 2 cm a mais de cada
lado (em relação ao padrão ABRAS),
o palete possui só duas entradas (en-
quanto que o PBR possui quatro).
A Gessy Lever utiliza, desde há ses-
senta anos, paletes no padrão inglês.
Há também outros pares de medi-
das difundidos no mercado, tais co-
mo 1,00 m x 1,00 m, 1,40 m x 1,00
m e 1,20 m x 0,80 m. Por isso, as
empresas agem com moderação, e
não pretendem, de uma hora para
outra, se desfazer dos convencionais.
"A grande revolução seria termos

o palete circulante no Brasil", imagi-
na Ferreira, com a participação da
maioria das empresas do setor, num
sistema de transporte idêntico ao pra-
ticado nos Estados Unidos, na Ingla-
terra e na França. Em seu rastro,
surgiriam inovações logísticas, tor-
nando possíveis desde a padroniza-
ção das carroçarias e a compatibili-
dade dos equipamentos de movimen-
tação de carga até o ajuste das emba-
lagens às medidas do palete, na fa-
se de desenvolvimento dos produtos.
No momento, um sem-número de

embalagens finais não se adequa às
medidas de superfície dos diversos
paletes em circulação. "A Gessy Le-
ver não faz nenhum produto cuja em-
balagem final não se encaixe na su-
perfície", acentua Ferreira, preocu-
pado com a eliminação de prejuízos
na movimentação (4,.!e se segue à saída
do caminhão da fábrica. Constitui
ocorrência comum, na movimenta-
ção, o fato de um produto "sobrar
fora do palete, não entrar no cami-
nhão e danificar o próprio veículo".

Gilberto Penha
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São Geraldo quer
triplicar cargas

para o Mercosul

Rede garante tempo de percurso,

mas transbordo

de contêineres em Uruguaiana

é problemático

• Nem de longe a primeira experi-
ência de parceria com a Rede pa-
ra transporte de carga conteineri-
zada no Mercosul, em julho de 1992,
indicava que a Transportes São Ge-
raldo conseguiria engendrar, seis
meses depois, um plano comercial
que sustentasse a triplicação de seu
volume em 1993.

Isto implica no fretamento de
dois trens unitários por semana,
em vez de um a cada dez ou quin-
ze dias na rota São Paulo—Uruguaia-
na. Cada trem unitário trafega com
doze vagões, no mínimo, transpor-
tando 24 contêineres de 20 pés. No
momento, quando consegue lotar
três trens por mês, a empresa movi-
menta 72 contêineres. Mas a pers-
pectiva é a de transportar 192 unida-
des/mês. Para tanto, a atual capaci-
dade estática de 150 contêineres pró-
prios será duplicada nos próximos
meses, assegurando assim, sem pro-
blemas, a rotação de carga e descar-
ga nos terminais.
Na negociação que antecedeu o

contrato de parceria, o tempo gas-
to nesse trecho, com 2 000 km apro-
ximadamente, era o principal viés.
"O tempo de percurso (96 h) vem
sendo cumprido pela Rede", assegu-
ra o diretor Fausto Montenegro.
A empresa desloca 24 caminhões,

de todas as partes do Brasil, para
o terminal da Água Branca, em São
Paulo, consumindo o trabalho de
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uma equipe de seis profissionais,
que tanto realizam o carregamen-
to de quatro caminhões como o de
um trem de carga. Com isso, os cus-
tos fixos caíram, e a relação bene-
fício/custo favoreceu o aumento
da frota, para cinqüenta veículos,
aproximadamente.
A experiência acumulada na mo-

vimentação de produtos siderúrgi-
cos na Linha do Centro (bitola lar-
ga) acende o ânimo de Montenegro,
esperançoso de auferir ricos divi-
dendos graças à nova parceria. Pa-
ra tanto, esmera-se em construir no-
vos armazéns em seu terminal ferro-
viário próprio, com 162 mil m2 de
área, em Belfort Roxo (RJ). Capaz
de receber oito trens (de dezesseis
vagões) por dia, o terminal garan-
te a distribuição logística de gran-
des quantidades de perfis e de bo-
binas de aço, oriundas da CSN, e
responsáveis por 500/o das cargas
da São Geraldo.

Quadrilhas à solta — Embora entu-
siasmado com o investimento de
US$ 300 mil, numa empilhadeira
com capacidade de 35 t, que torna-
rá mais ágil o transbordo de contêi-
neres, Montenegro condiciona a ex-
pansão dos negócios à solução de
um inquietante problema de frontei-
ra: "A área destinada ao transbor-
do de cargas é muito pequena, com-
porta apenas seis vagões e precisa
ser ampliada com urgência."
Mesmo considerando o sistema

seguro, sem paradas do trem expres-

so, o empresário teme a ação de
quadrilhas organizadas na frontei-
ra Brasil-Argentina. Por outro la-
do, aponta o excesso de tráfego de
trens da Rede como causa do con-
gestionamento da rota. Uma compo-
sição, que deveria ser transbordada
em 24 h, demora mais de uma sema-
na para fazer o transbordo devido
ao grande número de trens parados
no terminal. "Um exame fitossanitá-
rio prende um trem durante quinze
dias", exclama Montenegro.
Com a implantação do Siscomex

(serviço da Receita Federal que faz
o controle computadorizado das
operações de importação e de expor-
tação), o frete de uma tonelada de
carga subiu para US$ 25, pois gerou,
para a transportadora, um custo
adicional em torno de US$ 12/t.

Junto com a Rede, a São Geral-
do estuda um modo de relacionar
a capacidade de tração com o pe-
so e o volume da mercadoria, ob-
jetivando diferenciação de tari-
fa. O frete ferroviário é 10% a 20%
(em dólares) menor que o rodoviá-
rio. A Rede cobra tarifa igual pa-
ra produtos siderúrgicos e manufa-
turados, desconsiderando o fato de
que a 'maioria das transportadoras,
ao voltar do Sul, traz pequenas car-
gas manufaturadas, embalagens e
produtos agrícolas (arroz e fari-
nha de trigo). "Na falta disso, trans-
portamos até mesmo pneus argen-
tinos", finaliza.

Gilberto Penha

Segundo Montenegro,
o movimento de carga
conteinerizada da
São Geraldo para o
Mercosul vai crescer
de três para dez
trens unitários
por mês
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imitações
da terceirização

A simples transferência de

atividades para

terceiros não cura os males

da gestão ineficaz

Dieter Goebel*

• Procurando reduzir custos e au-
mentar sua capacidade de competi-
ção, empresas de todos os setores
estão descobrindo a terceirização.
É cada vez mais freqüente a utiliza-
ção dessa alternativa em atividades

complementares ou de apoio. Graças
a ela, a empresa contratante pode
concentrar-se na sua atividade prin-
cipal. Geralmente, a idéia central é
a de que a empresa terceirizada, que
passa a executar o serviço dedican-

do-se exclusivamente a uma atividade
específica, obtém economias de esca-
la graças ao volume de serviços rela-
tivamente homogêneos oferecidos a
diversos clientes. Parte das econo-
mias assim obtidas pode ser transfe-
rida para os contratantes, gerando,
portanto, vantagens para ambos.

Tradicionalmente, as transporta-
doras vêm utilizando a terceirização
para contratarem serviços de carre-
teiros ou de agregados, em substitui-
ção à frota própria. As sensíveis di-
ferenças quanto aos volumes de car-
ga disponíveis para transporte de
longa distância nos dois sentidos
do fluxo de tráfego incentivam, com
frequência, as empresas a lançarem
mão desse expediente. Os autôno-
mos ou os pequenos empresários
que passam a atuar como terceiriza-
dos geralmente apresentam maior
flexibilidade, e dispõem de menores
custos fixos, de manutenção e admi-
nistrativos. No entanto, muitas ve-
zes os custos para prestação dos ser-
viços são subestimados. Quase sem-
pre, deixam de ser computados devi-
damente os custos de capital, de
manutenção, administrativos, de
desgaste de pneus, e assim por dian-
te. Quando isso acontece, a qualida-

TRANSPORTE MODERNO - Março, 1993 29



de do trabalho realizado deixa a
desejar. Geralmente, ocorrem faltas
e avarias, que resultam, por exem-
plo, de proteção inadequada ofereci-
da à carga, de quebra do veículo
no trajeto devido a manutenção de-
ficiente, e de acidentes na estrada
provocados por horas de sono insu-
ficientes do motorista. Os prejuízos
refletem-se imediatamente sobre am-
bos os parceiros do negócio.

Alguns empresários têm, igual-
mente, estendido a terceirização à
carga e à descarga nos seus terminais,
buscando reduzir os custos operacio-
nais. No entanto, tal como num pro-
cesso industrial, é preciso avaliar de-
vidamente todas as atividades como
partes de um conjunto, pois mudan-
ças efetuadas numa das fases podem
afetar todo o sistema. Essas empresas
operam, com freqüência, modernos
sistemas informatizados para emissão
de conhecimentos de transporte, de
relatórios de faturamento e de ou-
tros documentos, acoplados, porém,
a metodos de carga e de descarga ul-
trapassados, o que provoca longas fi-
las de espera dos veículos subcontra-
tados. Convém, portanto, antes de
mais nada, harmonizar todas as eta-
pas, e só então realizar a terceirização.

Miopia — A mola propulsora da re-
dução de custos deve ser a busca
de uma maior produtividade associa-
da a uma melhor qualidade dos ser-
viços, quer sejam realizados por ter-
ceiros, quer pela própria empresa.
Uma análise aprofundada dos cus-
tos diretos e indiretos envolvidos
em cada atividade torna-se, portan-
to, fundamental. A terceirização re-
alizada apenas com o objetivo de
reduzir custos, sem levar em conside-
ração os trabalhadores envolvidos
no processo, que não esteja inseri-
da num programa de Qualidade To-
tal, e que não possua uma visão de
médio e de longo prazos, acaba so-
frendo os reflexos dessa miopia. Tor-
na-se, pois, necessário hierarquizar
as atividades a serem terceirizadas,
sem perder de vista os padrões de
qualidade que serão oferecidos ao
cliente, como, por exemplo, rapidez,
pontualidade, regularidade, confia-
bilidade, índice zero de perdas e de
avarias, e timing entre solicitação e
realização do serviço de transporte.

Os níveis de produtividade e de
qualidade estabelecidos no contrato
entre as empresas devem ser dinâmi-
cos, e planejados a partir de um pro-
grama de comunicação voltado, ini-
cialmente, para o público interno
da empresa. Tal cuidado anula o cli-
ma organizacional negativo capaz
de atrapalhar a qualificação do pro-
cesso. Em vez de se constituir em fo-
co de resistência à nova alternativa
administrativa, a comunicação garan-
te o entendimento uniforme em to-
das as áreas, e estas passam a contri-
buir para uma integração mais efeti-
va entre terceirizante e terceirizado.
O sistema também pressupõe

uma clara definição das característi-
cas da empresa contratante, dos ser-
viços que oferece (qualificando-os
tão detalhadamente quanto possí-
vel) e dos clientes (de modo a evitar
um serviço de qualidade inferior
ou um serviço adicional àquele que
efetivamente desejam). Há, por exem-
plo, grandes diferenças entre os ma-
nuseios de carga itinerante, de equi-
pamentos sensíveis e de grandes
massas. Cada prestação de serviços
requer uma estrutura distinta, exigin-
do mão-de-obra com diferentes ní-
veis de treinamento e de qualifica-
ção. O mix, ao qual por vezes se
pretende recorrer em épocas de va-
cas magras, pode trazer resultados
amargos em termos de qualidade
dos serviços oferecidos.

Apagando incêndios — Em princí-
pio, não há limites para a terceiri-

zação, desde que não afete a estra-
tégia da empresa ou que não resul-
te na liberação de segredos comer-
ciais e/ou industriais. Porém, os
contratos devem ser bem explícitos
quanto a alguns aspectos que po-
dem prejudicar os negócios ou afe-
tar a própria produção. Para em-
presas industriais ou comerciais que,
por exemplo, utilizam o sistema
just in time, a pontualidade, não
apenas em termos do dia, mas até
mesmo em termos das horas da co-
leta ou da entrega, assim como a
ausência de perdas ou de avarias,
são elementos fundamentais, pois
os estoques são mínimos. Desvios
quanto à qualidade dos serviços po-
dem tornar o sistema inviável e le-
var ao rompimento de um contrato
de serviços de transporte.

Na verdade, é preciso reconhecer
que o custo de transporte para o usuá-
rio não é representado apenas pelo
frete, mas abrange toda uma gama
de itens oferecidos simultaneamente,
que interferem na qualidade do ser-
viço. À medida que esses fatores tam-
bém são levados em consideração,
os custos correspondentes a contro-
le, a reorganização ou até mesmo a
improvisação, ou os resultantes de
serviços que não são realizados de
acordo com os padrões de conformi-
dade, podem crescer bastante. Os
custos envolvidos na tarefa de 'ficar
apagando incêndios' e na de utilizar
um funcionário eficaz para essa tare-
fa são bem maiores do que se imagi-
na: incluem desde desgastes da ima-
gem da empresa, passando por tu-
do o que deixa de ser realizado du-
rante esse período, até despesas pa-
ra corrigir a situação.

Bom para os dois — Quando não
são tomados os devidos cuidados,
a terceirização pode esconder níveis
inferiores de prestação de serviços.
Por essa razão, os contratos devem
estabelecer claramente quem assu-
me a responsabilidade por serviços
prestados fora dos padrões de con-
formidade previstos.
É preciso fazer uma boa seleção

de quem vai prestar serviços, ou se-
ja, é preciso examinar a efetiva qua-
lificação dos candidatos à execu-
ção da atividade. Eis alguns requi-
sitos necessários:

30 IRANSI'ORIFE MODERNO - Março, 1993



EIA empresa que realizará o carrega-
mento ou a descarga deve ter experi-
ência nesse tipo de atividade;
E precisa também dispor de pessoal
qualificado, treinado e motivado, e
cuja produtividade se harmonize com
o conjunto da empresa a quem pres-
ta serviços; é até possível que um
operário 'funcione' sem estar bem
adaptado, mas, certamente, ficará
aquém da produtividade desejada;
Lia empresa que presta serviços de
terceirização deve ser remunerada
de maneira adequada; convém evi-
tar remunerá-la simplesmente com
base no número de homens-hora,
pois assim a empresa terceirizada
não terá interesse em aumentar a
sua produtividade.

Além dos fatores mencionados, é
fundamental, naturalmente, avaliar a
organização, seu conceito no merca-
do e as situações econômico-financei-
ra e contábil da empresa contratada,
assim como submetê-la periodica-
mente a auditoria fiscal e trabalhista.
Uma visão mais moderna da ter-

ceirização tem crescido entre as em-
presas onde prestador de serviços,
produtor e cliente formam um só
elo, tornando-se parceiros, ou se-
ja, onde os envolvidos estão bem
cientes de que estão realizando um
negócio de interesse comum e dura-
douro. Nesse contexto, ganhos uni-
laterais são inadmissíveis, pois to-
dos devem ganhar. A qualidade é
obtida por meio da soma das partes,

cada qual contribuindo com o que
tem de melhor. Isso resulta em re-
dução dos custos operacionais, de
desperdícios e de níveis hierárqui-
cos dentro de uma organização. As
partes comportam-se como se fossem
sócias num mesmo empreendimen-
to e, para tanto, a confiança mú-
tua é condição indispensável. É cer-
to que, freqüentemente, faz-se ne-
cessária uma mudança radical na
forma de enfocar a atividade empre-
sarial — e este, geralmente, é o
maior desafio a superar.

Não é panacéia — A franquia vem
sendo utilizada c^mo a forma mais
recente de terceirização na área dos
transportes. Por meio de contrato,
a dona da marca autoriza outras em-
presas a utilizarem o seu nome me-
diante pagamento de uma taxa con-
veniada, oferecendo-lhe ainda toda
a assistência para gerir o negócio
com sucesso. A franqueadora pas-
sa, portanto, a atuar indiretamente
em áreas geográficas novas, ou on-
de não pretenda mais atuar direta-
mente. Nesses locais, a antiga filial
passa a ser gerida como uma empre-
sa autônoma, onde o novo proprie-
tário está agindo diretamente e nas
proximidades do local das opera-
ções. Obtém-se, assim, maior flexi-
bilidade e possibilidade de lucros
mais elevados graças ao aumento
de produtividade, à racionalização
dos gastos e ao incremento da recei-

ta com novos negócios. Há empre-
sas que já estão atuando, em algu-
mas regiões, na área de mudanças,
por intermédio de franqueadas.

Graças à engenhosidade das em-
presas, novas modalidades de tercei-
rização vão surgindo. No entanto,
convém ter em mente o fato de que
terceirização não é panacéia. Custos
elevados, freqüentemente, estão asso-
ciados a má gestão e a baixa produ-
tividade. Quando não são devida-
mente diagnosticados, esses males
não desaparecem com a terceirização.

*Dieter Goebel é economista e con-
sultor em Transportes da Planep
— Consultoria, Estudos e Projetos
Ltda., do Rio de Janeiro.
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O Ministro dos
Transportes diz
que tem dinheiro
para consertar
as estradas

prega a volta do
pedágio, investe
contra o cartel
dos ônibus e
ameaça fechar o
falido Lloyd

32

F
o
t
o
:
 P
a
u
l
o
 I
ga
ra
sh
l 

E N T R E V 1 S T A

ALBERTO

GOLDMAN

"Vamos recuperar as rodovias"

• Engenheiro civil, o Ministro dos Transpor-
tes Alberto Goldman, 55 anos, é, antes de
tudo, um político. Deputado estadual pelo
antigo MDB, em 1971 e em 1979, e deputa-
do federal pelo PMDB a partir de 1979, che-
gou a ser Secretário Geral do partido em
São Paulo. Em 1985, assumiu a liderança
do PCB, partido pelo qual não conseguiu
reeleger-se em 1986. De volta ao PMDB, foi
coordenador de programas e Secretário de
Administração do governo Quércia, reelegen-
do-se deputado federal em 1990.

Guindado ao Ministério pelo governo 'fu-
mar, Goldman tem demonstrado, definitiva-
mente, que comunista já não come mais crian-
cinha. Além de se declarar favorável à san-
ção do projeto de lei que abole o monopólio
dos sindicatos na contratação de mão-de-o-
bra portuária, defende a concessão da, con-
servação de rodovias à iniciativa privada,
prega o fim das relações paternalistas entre
o governo e a Rede Ferroviária Federal e
ameaça fechar o falido Lloyd Brasileiro.
Na busca de recursos para recuperar as ro-

dovias, o ministro defende o restabelecimento
dos pedágios e do fundo rodoviário nacional.
Enquanto nada disso acontece, Goldman co-
bra da Petrobrás os recursos do Imposto so-
bre Importação de Combustíveis, cuja alí-
quota conseguiu duplicar, de 19% para 38%.
O ministro também tetn planos para reati-

var a indústria naval, onde pretende criar
mais 38 mil empregos, e quer pôr fim ao
cartel que domina o transporte rodoviário
de passageiros.

TM — Qual o objetivo atual do Ministério
dos Transportes?
Goldman — O objetivo é fazer um produ-
to, ou uma pessoa, chegar ao destino da for-
ma mais eficaz, rápida e barata possível,
de maneira a agilizar a produção e indepen-

dentemente dos meios de transporte que fo-
rem utilizados. Entendemos que o transpor-
te é essencial para fechar o ciclo de produ-
ção e consumo.

TM — Haverá prioridade para algum meio
especial de transporte?
Goldman — Os vários meios não podem ser
vistos separadamente uns dos outros. O que
interessa ao governo não é privilegiar este
ou aquele meio, mas sim, melhorar o resulta-
do final, por intermédio da integração e da
potencialização do sistema já existente, pa-
ra que ele possa ser eficaz. Essa filosofia,
aliás, já foi adotada na própria reformula-
ção administrativa do Ministério, onde subs-
tituímos as tradicionais secretárias modais
pelos setores de produção, de planejamento
e de desenvolvimento. Subordinados ao se-
tor de produção, os órgãos modais caíram
para o segundo escalão, pois o que interes-
sa é produzir um bom transporte, indepen-
dentemente do modal.

TM — Não há então qualquer intenção de
mudar a matriz de transportes?
Goldman — Não se muda a matriz de trans-
portes da noite para o dia. No entanto, nos-
sa visão intermodal inclui a certeza de que
haverá um crescimento dos modais aquaviá-
rio e ferroviário, em detrimento do rodoviá-
rio. Isso é inevitável.

TM — Qual é o objetivo específico do Mi-
nistério para o setor rodoviário?
Goldman — No caso das rodovias, o objeti-
vo é garantir a conservação do que está em
boas condições e recuperar aquilo que vem
sendo degradado e deteriorado.

TM — Como o governo pretende obter re-
cursos para isso?
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Goldman — A questão das verbas para fi-
nanciar a conservação e a recuperação das
rodovias está quase equacionada, por meio
de compromissos do Tesouro ligados ao apo--
te de recursos provenientes do Imposto so-
bre Importação de Petróleo.

TM — O senhor se refere ao aumento da
alíquota de 19% para 38%?
Goldman — Não só ao aumento, mas aos
próprios 19%. Até hoje, os atrasos da Petro-
brás no repasse dessa verba vinham sendo
sistemáticos. O dinheiro, quando entrava,
ia para o bolo geral do Ministério, e não po-
díamos saber exatamente onde tinha sido
gasto. Vamos garantir que os recursos sejam
de fato destinados à conservação das estra-
das. Pretendemos criar um sistema separa-
do de acompanhamento dessas verbas espe-
cíficas. Vamos proceder exatamente como
se houvesse vinculação dos recursos à manu-
tenção de rodovias, para tornar absolutamen-
te transparente o uso dessa arrecadação.

TM — Qual a contribuição do Imposto so-
bre Importação de Combustíveis para o Cai-
xa do Ministério?
Goldman — O Imposto sobre Importação
vai garantir uma verba de US$ 600 milhões
anuais. Já temos em caixa US$ 200 milhões
vindos do Bird, que só não começaram a ser
gastos porque faltava a contrapartida nacio-
nal. Agora, não só vamos poder gastá-los
como também vamos poder ampliar a capta-
ção de recursos internacionais. Com isso,
poderemos reunir cerca de US$ 1 bilhão por
ano. Já estamos bem perto da meta de US$
2,5 bilhões em dois anos a dois anos e meio.

TM — Como mais de 50% do petróleo é im-
portado e o preço da matéria-prima pesa cer-
ca de 43% na composição do preço do dísel,
um imposto de 38% eleva o preço desse com-
bustível em mais de 8%, onerando assim o
custo do transporte rodoviário. Isso não o
preocupa, Ministro?
Goldman — Eu acho que não, pois sairá
mais caro do que isso continuar esperando
a rodovia se degradar para depois recupera-
la. Se tivermos uma boa conservação, não
vamos precisar chegar ao extremo de recupe-
rar trechos inteiros, tarefa que chega a cus-
tar US$ 100 mil por quilômetro.

TM — A idéia do governo era realizar um
aumento provisório na alíqUota do Impos-
to sobre Importação, que seria substituído
pelo IPI seletivo sobre combustíveis. Mas
esse IPI não foi aprovado pelo Congresso.
Os 38% vieram então para ficar?

Goldman — No ano que vem, teremos a re-
forma constitucional, com revisão de todo
o sistema tributário. Não vou afirmar que
será criado o IPI sobre combustíveis. Mas
a legislação deverá prever uma nova fonte
de recursos para a conservação de rodovias.

TM — Uma opção poderia ser o restabeleci-
mento do antigo Fundo Rodoviário Nacional?
Goldman — Trata-se de uma boa idéia. Eu
acho que é muito importante a antiga vincu-
lação entre a receita e a despesa. Especial-
mente a manutenção rotineira de rodovias
deveria ter recursos constitucionalmente vin-
culados. A prática tem demonstrado que,
com a perda da vinculação, o setor acaba
ficando sem recursos.

TM — Enquanto não se restabelece o Im-
posto Único sobre Combustíveis, o governo
estuda outras alternativas, tais como a con-
cessão do serviço de manutenção à iniciati-
va privada e o restabelecimento dos pedágios?
Goldman — Em muitos casos, pretendemos
fazer a conservação das rodovias por meio
de concessão do serviço à iniciativa privada,
que poderá se ressarcir graças ao pedágio.
Tradicionalmente, considera-se que apenas
rodovias com fluxo superior a 12 mil veícu-
los por dia justificam a instalação de pedá-
gio. Mas achamos que é possível trabalhar
com pedágio rentável, pelo menos para fa-
zer a manutenção rotineira, com volumes
de tráfego menores.

TM — Haverá também delegação de rodo-
vias aos governos estaduais?
Goldman — Alguns estados estão dispostos
a isso. Outros acham que será muito onero-
so para eles. Em São Paulo, por exemplo,
praticamente todas as rodovias, inclusive a
BR-116, são federais. Sobraram só a Dutra
e a Fernão Dias. Esta última entrará breve-
mente em processo de duplicação, utilizan-
do verbas federais e estaduais. Quanto à con-

"Daqui para a
frente, os
recursos do
Imposto sobre
Petróleo serão,
de fato, utilizados
na conservação
das estradas"

TRANSPORTE MODERNO - Março, 1993 33



"O orçamento
deste ano prevê
recursos para
recuperar
as balanças
existentes e
para instalar
as já compradas"

servação da Dutra, ainda não está equacio-
nada. Estamos aguardando manifestações
dos governos de São Paulo e do Rio de Ja-
neiro. Independentemente disso, já estamos
preparando editais para a concessão à inicia-
tiva privada da exploração da estrada. Se
nada disso der certo, o governo federal vai
continuar conservando esta e outras rodo-
vias. De qualquer maneira, não só os pedá-
gios antes existentes serão restabelecidos co-
mo outros deverão surgir.

TM — As balanças estão abandonadas. O que
o governo pretende fazer para recuperá-las?
Goldman — O orçamento deste ano deverá
prever recursos para instalar as balanças que,
embora tenham sido compradas há muitos
anos, ainda estão encaixotadas, e para colo-
car em funcionamento as que já se acham
instaladas. Para tanto, dependemos da apro-
vação do orçamento pelo Congresso. Já per-
demos dois meses e isso poderá prejudicar
até mesmo a recuperação das estradas. Com
o aumento do Imposto sobre Importação,
vamos chegar ao ponto em que teremos di-
nheiro, mas não teremos orçamento.

TM — O governo ainda mantém o propósi-
to de desregulamentar o transporte rodoviá-
rio de passageiros?
Goldman — O estudo feito por nós sobre
o assunto já está na Consultoria Geral da
República. Posso afirmar que teremos mui-
to em breve um decreto de desregulamentação.

TM — Desde que assumiu o cargo, o presi-
dente Itamar Franco vem prometendo esse
decreto. Por que a demora?
Goldman — A Consultoria Geral da Repú-
blica entendeu que alguns dispositivos do
nosso decreto são inconstitucionais. Acha
que ninguém pode entrar no sistema a não ser
por meio de licitação, enquanto que o decre-
to prevê o ingresso por simples permissão.
Pretendemos desregulamentar o que for pos-
sível por decreto e, se for necessário algum
projeto de lei, enviaremos para o Congresso.

TM — O que vai mudar com o decreto?
Goldman — O principal objetivo da desregu-
lamentação é o de acabar com a exclusivida-
de na exploração das linhas, o que permiti-
rá um mercado mais aberto e menos carteli-
zado. Graças ao novo regulamento, será pos-
sível a várias empresas disputarem a mes-
ma linha sem que com isso o mercado se de-
grade e venha a perder em qualidade e em
segurança.

TM — Também haverá desregulamentação
para o setor de cargas? O governo pretende
revogar a Lei 6 813, que assegura reserva
de mercado para as transportadoras de capi-
tal nacional?
Goldman — O transporte rodoviário de car-
ga tem de ser completamente aberto e desre-
gulamentado. Quanto à revogação da Lei
6 813, acho que é uma coisa para a gente es-
tudar mais adiante. Pessoalmente, não vejo
por que se deva discriminar a origem do ca-
pital. Aliás, qualquer reserva de mercado é
inconstitucional — e, portanto, a Lei 6 813
também o é. Assim, sua revogação seria,
hoje, até mesmo desnecessária.

TM — Quais o planos do Ministério para
o setor ferroviário?
Goldman — O principal plano é transfor-
mar a Rede Ferroviária Federal numa empre-
sa auto-suficiente. Até meados deste ano,
pretendemos ter um contrato de gestão entre
a União e a Rede dando autonomia à empre-
sa e fixando metas para os resultados.

TM — Isso acabaria com a atual relação pa-
ternalista entre a empresa e o governo?
Goldman — Exatamente. Ao mesmo tem-
po que o governo deixará de proteger a Re-
de, também dará autonomia para que ela
possa disputar o mercado.

TM — Isso excluiria a privatização?
Goldman — O processo de privatização,
que está sendo estudado pelo BNDES, não
fica afastado, até mesmo porque, como qual-
quer outra empresa privada, a Rede Ferro-
viária Federal tem direito de vender seus ati-
vos e de terceirizar seus serviços. Por exem-
plo, nada impede que a empresa privatize a
operação do transporte, mantendo o patri-
mônio, que são as linhas. Há várias hipóte-
ses em estudo e todas elas são viáveis, mes-
mo após o contrato de gestão.

TM — Como ficarão outros aspectos, co-
mo, por exemplo, a prestação de serviços
de natureza social ou a chamada normaliza-
ção contábil?
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Goldman — Acho que esses eufemismos de-
vem ser substituídos por uma terminologia
mais clara e mais explícita. Se a União, por
qualquer motivo, tem interesse em manter
determinada linha, ou determinado serviço,
terá de pagar por essa operação, como qual-
quer outro cliente. Em síntese, a Rede preci-
sa tornar-se, de fato, uma empresa.

TM — Só que, como toda estatal, a Rede
não está sujeita a falência, pois o Senado
derrubou o projeto que permitia isso.
Goldman — Eu, pessoalmente, acho que a
legislação de hoje permite a falência das esta-
tais. Não há, por isso, necessidade de uma
emenda constitucional. Por exemplo, pela
Constituição, a Rede se rege pelo estatuto
das empresas privadas.

TM — Como fica o Lloyd, outra estatal tec-
nicamente falida, com elevadas dívidas, mais
de mil empregados e todos os navios parados?
Goldman — Nossa decisão, já tomada, é
no sentido de tentar privatizar o Lloyd por
intermédio dos empregados dessa compa-
nhia. A dívida existente já é um fato con-
sumado. O governo terá de arcar com essa
dívida, qualquer que seja a solução que ele
encontre para esse problema. No entanto,
não vamos contribuir para aumentar o pas-
sivo da empresa.

TM — Então, não há possibilidade de um
novo aporte de capital?
Goldman — Ou transferimos o Lloyd pa-
ra os empregados ou fechamos a empresa.
Não há possibilidade de socorrer uma com-
panhia que, do ponto de vista do gover-
no, não exerce atividade estatal e nem tem
mais função estratégica. O Brasil tem ho-
je uma grande marinha mercante privada,
que dá conta do recado. A prova é que
o Lloyd está parado c, nem por isso, fal-
ta transporte.

TM — Aprovado pelo Congresso, o projeto
de modernização dos portos está nas mãos
do presidente Itamar Franco, para ser sancio-
nado. Qual é a sua posição sobre o projeto?
Goldman — Nada impede que um ponto
ou outro seja vetado. Mas acho que a li-
nha básica do projeto deve ser mantida.
Mesmo porque resultou de um consenso den-
tro da Câmara.

TM — O que o governo está fazendo para
reativar a indústria naval?
Goldman — Constituímos a Câmara Seto-
rial da Indústria Naval, e o fizemos com a
finalidade de recuperar o setor no Rio de
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Janeiro. Pretendemos utilizar os recursos
do Fundo da Marinha Mercante não para
financiar diretamente a indústria naval, mas
como alavanca para obter financiamentos
externos para a produção e para a exporta-
ção de navios.

TM — Como seria essa alavancagem?
Goldman — Os recursos do FMM seriam
utilizados para segurar e garantir os financia-
mentos externos. Já estamos trabalhando
em cima disso. A meta é voltar aos 50 mil
empregos, num setor que hoje ocupa apenas
12 mil pessoas.

TM — Há planos para as hidrovias?
Goldman — Pretendemos dar maior peso à
infra-estrutura hidroviária. Tudo isso ainda
depende de um projeto. Os estudos estão
apenas no início, e seria apressado anunciar
algo de concreto.

TM — Qual será a ação do Ministério na li-
gação do Brasil com o Mercosul?
Goldman — Estamos coordenando e estimu-
lando os trabalhos que estão sendo feitos
pelo setor privado para realizar a ligação
Porto Alegre—Buenos Aires. Há vários gru-
pos nacionais e internacionais interessados
na concessão.

TM — O senhor pretende ampliar as fun-
ções do governo federal no setor do trans-
porte coletivo?
Goldman — As funções do governo federal
são apenas de normatização. Por exemplo,
o vale-transporte e as normas de trânsito têm
legislação federal, e nesses assuntos temos
de intervir. Fora disso, não.

Neuto Gonçalves dos Reis

NR - Esta entrevista foi realizada antes da
sanção, pelo presidente Itamar Franco, da
lei de modernização dos portos (veja nota
em "Atualidades").

"O objetivo
do decreto é
acabar com a
exclusividade
na exploração
das linhas
interestaduais de
passageiros"
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Novo Volvo NL.
Toda a potência
que você precisa
com o conforto
que você merece.

Dessa vez a Volvo passou das medidas:

cabine mais espaçosa, portas maiores,

cama mais larga e 4 novas faixas de potência. O

NL10 com 310 e 340cv e o NL12 com 360 e

4 1 Ocv. Todos com motor intercooler.

É a nova linha Volvo NL.

Nova no conforto, nova no desempenho e

com a mesma qualidade de sempre. Os

veículos Volvo continuam rodando mais,

transportando mais e ficando mais tempo

disponíveis para o trabalho.

Só que agora com muito mais conforto.



A Volvo fez de tudo para o motorista se sentir

em casa durante as 24 horas do dia. Ou seja: na

hora de dirigir, a Volvo respeitou a lei do menor

esforço. E na hora de descansar, não mediu

esforços para proporcionar maior conforto.

Afinal, nada como uma boa noite de sono para

aumentar a produtividade do motorista e,

conseqüentemente, da sua empresa. Nova linha

Volvo NL. Aqui, potência, conforto e

rentabilidade rodam juntos.

VOLVO
VOLVO DO BRASIL VEICELOS LEDA.

AV.JESCULINO KEBITSCHECK DE OLIVEIRA. 264)0 - CR' - 81 26(1-0(X) - 'FEL: 1041 ) 271-8111 - CURITIBA - PARANÁ - BRASIL



RUMOS & RUMORES

O carro do ano
Em geral inclinados às soluções de impac-
to em matéria de som, de imagem e de ou-
tros recursos da moderna tecnologia, al-
guns publicitários brasileiros convenceram-
se, no início de fevereiro, de que deviam
voltar os sentidos para outra direção e ga-
rimpar temas musicais num repertório típi-
co de serviço de alto-falantes. Do Luiz Gon-
zaga de "Minha Vida É Andar por Este
País" ao Roberto Carlos de "Eu Voltei",
acordes capazes de mexer com certa tecla
da sensibilidade nacional mereceram espe-
cial atenção de uma equipe da
Almap/BBDO. Tudo porque a Autolatina,
cliente da agência, decidira atender ao
mais incrível pedido de bis da história dos
sucessos comerciais brasileiros em qualquer
terreno: ia relançar o Fusca.

Canções que abrissem uma picada até
o coração do consumidor pareciam consti-
tuir, àquela altura, um escasso gênero de
argumento a favor do projeto. Gastou-se
muito papel a respeito na imprensa, mas
quem pesquisar o assunto no futuro estra-
nhará que tenha sido tão tímida, para não
se dizer nula, a manifestação da indústria
automobilística em defesa da idéia do 'car-
ro popular'. Prevaleceram as vozes de opo-
sição, martelando obviedades sobre o velho
Fusca: um veículo com tecnologia supera-
da, pobre em conforto e em segurança, cam-
peão de ruídos, inimigo da ecologia.
O argumento mais racional invocado

em favor de sua ressurreição foi o da cria-
ção de empregos. Tecnologias ultrapassa-
das exigem, de fato, maior utilização de
mão-de-obra, mas ninguém dirá que uma
política industrial baseada na volta dos te-
ares manuais possa oferecer grandes pers-
pectivas a um país. Natural que o Brasil
se distinguisse, mais uma vez, pelo exo-
tismo aos olhos de críticos estrangeiros, co-
mo aquele que definiu a exata dimensão
do ovo de Colombo do 'barateamento' do
veículo. Com a redução de impostos ofe-
recida, lembrou, qualquer produto passa-

ria a custar menos.
Maior ainda é a perplexidade de quem

analisa o enredo nacional como um todo.
Um presidente da República com fama de
nacionalista brigão, recém-saído de um pu-

gilato com as multinacionais da indústria
farmacêutica, e hostil ao empresariado a

ponto de considerá-lo digno de con finamen-
to num 'cercadinho' próprio para punir
crianças rebeldes, contempla o setor auto-
mobilístico com uma concessão sem prece-
dentes em termos de benefício fiscal.

Inexplicável? Nada disso, como esclare-
ceu o próprio pai do projeto, contrabalan-
çando o silêncio das vozes aliadas. Dirigin-
do-se por escrito a um jornalista, Itamar
Franco desdenhou do jet-sky e das motos
japonesas — numa pouco sutil referência
a predileções de seu antecessor — como ele-
mentos deslocados na paisagem nacional.
E justificou-se numa frase que procurava
traduzir a naturalidade de sua posição,
mas que, tomada isoladamente, chega a so-
ar dramática: "A realidade brasileira está
mais para o Fusca."
Um opositor poderia concordar, acres-

centando que por isso mesmo é preciso mo-
dificá-la. Mas modificá-la como? Eis aí toda
a questão. Ao Brasil talvez se aplique o co-
mentário de certa personagem de um roman-
ce de Gabriel García Márquez sobre o sofri-
do lugar onde vive: "Muito nobre será esta
cidade, se há quatrocentos anos procuramos
acabar com ela e não conseguimos." Como
a cidade-mártir do escritor colombiano, o
Brasil tem fôlego para assimilar pancadas
e continuar acreditando no futuro — um
futuro cujõ único defeito, ao que parece,
é o de ir ficando cada vez mais distante.

No momento, o presidente da República
empenha-se em debelar o flagelo do desem-
prego. Se o conseguir, e se além disso acer-
tar a machadada que talvez reserve para o

José Luiz Vitú do Carmo

monstro da inflação, outra de suas preocu-
pações imediatas, o futuro bem que poderá
esperar mais um pouco. 'fecnologia? Política
industrial? Haverá tempo para isso. Não no
governo Hamar, naturalmente. Aliás, é por
pilotar um mandato tão curto que o presi-
dente se desdobi a em busca de resultados
rápidos. Explica-se, nesse contexto, que
por um punhado de vagas o Brasil se torne
o único país do mundo a dar uma segunda
vida ao saudoso Lati-MI-10 - - saudoso, sim,
paia muitos, pai mais que os radicais da
objetividade só o associem à gula por com-
bustível e à baixa velocidade. Está aí, de
qualquer modo, uni irônico emblema das
comi adiçoLs nacionais: o presidente tem
pressa; por isso, cii,olliendou um Fusca.

1.ão logo as mentes se ajustem a essa
perspeLti \,a de iclatividade das metas de
uni go,,ci no ou de uni país, uma decisão
que pareceu tão ilógica poderá ganhar con-
tornos de racionalidade. Na agência de pu-
blicidade que defenderá a imagem do Fus-
ca, já aconteceu. Ainda em fevereiro, após
o ligeiro idílio com a velha vitrola, os pu-
blicitários se convenceram de que o verda-
deiro alvo da mensagem deveria ser o cére-
bro, e não o colação, dos consumidores.
"Dificilmente o apelo da campanha será
emocional", adiantou a esta coluna um
porta-voz da Almap/BBDO.

Enquanto o futuro espera, o Fusca, já
célebre pela versatilidade, agrega um novo
item à sua lista de atributos: o de instru-
mento de medição do retrocesso nacional.
Robusto, barato e pequeno, ele se compati-
biliza com a situação das estradas, com o
poder aquisitivo do consumidor e com o
aperto viário das cidades. Errou quem pen-
sou que uni carrinho com tamanha compe-
tência para enfrentar buracos— nas estradas
e nos orçamentos --- tinha pouco futuro no
país. Mas quem poderia contar com tal revi-
ravolta em 1986, ano de sua aposentadoria?
Foi o ano em que a invenção do Plano Cru-
zado remeteu a ilusão nacional às alturas.

"Vamos viver em outro mundo a partir
de hoje", disse o então ministro Dilson Fu-
rtar°, ao anunciar a novidade. "Um mun-
do tão diferente do velho que será difícil
lembrar-se dele." O ieliascimento do Fus-
ca reforça a e■, idétieia de que, ao contrá-
rio, aquele inundo eoJitmi,i a mossa volta.
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Detector de vazamento
de gases refrigerados

A UV Detector, empresa de de
tecção de vazamentos em equipa-
mentos de refrigeração e de ar con-
dicionado por meio de raios ultra-
violetas oferece ao mercado nacio-
nal o Spectroline-UV Detector, um
sistema fluorescente trazido dos
Estados Unidos, constituído pelo
aditivo Ar-Glo, por misturadores
e por uma luminária ultravioleta.

Adicionado aos gases de refri-
geração, ou ao óleo do compres-
sor, com ou sem o Misturador
Spectroline, o Ar-Glo é sensível
aos raios ultravioletas. Desse mo-
do, ao acender a luminária, o
mecânico de refrigeração pode
detectar com facilidade vazamen-
tos os mais insignificantes, até
mesmo um de 7 g por ano.

José Vítor Vellinho, diretor da
empresa, diz que é muito comum a
perda de gás freon das carroçarias
frigorificadas, o que compromete
o nível de temperatura exigido
para os produtos transportados.
O Spect rol ine-UV Detector permi-
te a rápida identificação do vaza-
mento, facilitando o reparo.
Mais informações poderão ser
obtidas pelo fone (051)343-7855.

Aparelho possui luminária ultravioleta
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O fluxo de ar controlado impulsiona os grãos para dentro do contêiner

Máquina carrega contêiner sob pressão

O transporte de grãos em con-
têiner conta agora com a máqui-
na CPC — Carregador Pneumáti-
co de Contêiner, produzida pela
Pinhalense, indústria de Pinhal
(SP) especializada em equipamen-
tos para a cat. cultura. A máqui-
na utiliza um fluxo de ar controla-
do, que impulsiona o produto pa-
ra o interior do contêiner, ao
mesmo tempo em que aspira e
coleta a poeira que acompanha
o café em grãos.

Utilizando dois motores elétri-
cos (um de 20 hp e outro de 2 hp),
a máquina produz, em circuito fe-
chado, 8 500 m3 de ar por hora.
Com 5 m de comprimento, 2,5 m

de largura e 3,5 m de altura, a
CPC pode ser instalada em dife-
rentes locais. Sua principal vanta-
gem sobre o processo tradicional
de carregamento do contêiner por
sacas está na rapidez da operação.
Segundo a empresa, pesquisa feita
nos Estados Unidos mostra que
vinte operadores movimentam de
350 a 400 sacas de café por hora,
enquanto que o carregamento a
granel impulsionado por máquina
movimenta o equivalente a oito
mil sacas por hora. Além disso, o
mesmo contêiner pode abrigar uma
quantidade de café 30% maior.
Mais informações poderão ser
obtidas pelo fone (0196)51-1096.

Filtro para bombas
de óleo dísel

A Divisão de Filtração Indus-
trial da Incase, de São Paulo, está
lançando no mercado o Filtrojet,
equipamento para filtragem de
óleo dísel para ser instalado junto
a bombas de combustível. Com 49
cm de altura e 16,5 cm de diâme-
tro, e pesando quinze quilos, o Fil-
trojet possibilita vazão de nove
metros cúbicos de óleo por hora e
alimenta, simultaneamente, duas
bombas, utilizando filtros micrôni-
cos da Fram. A instalação é feita
na tubulação da bomba e funciona
todas as vezes em que a bomba é
acionada. Os filtros de baixa e de
média vazões são de papel plissa-
do, cujo reticulado tem passo de
três a 25 micra, ou de malha metá-
lica (feita de aço-carbono, de alu-
mínio, de aço inoxidável ou de li-
gas especiais) com passo de reticu-
lado a partir de 25 micra, que su-
porta pressões de até 10 g/cm2.

Filtrojet dá vazão de 9 m3/h de óleo
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Roteirizador com
mapa em videolaser

A Roadshow Routing Systems
Informática Ltda., de São Paulo,
está trazendo dos Estados Unidos
um roteirizador que utiliza os
mesmos mapas que as transporta-
doras para traçar suas rotas urba-
nas e rodoviárias. Gravados em
videolaser, os mapas recebem in-
formações sobre as distâncias e o
tempo de percurso, em diferentes
horários e diferentes mãos de di-
reção, graças a um software que
traça os roteiros, calculando os
menores percursos e o meio mais
rápido para se chegar de um de-
terminado ponto a outro do mapa.

Além do videolaser, o rotei-
rizador utiliza um computador
386, ou um 486, e dois monito-
res, sendo um para dados e ou-

Um software estima a distância e o menor tempo de se locomover de um ponto a outro

funciona como uma work station,
onde o operador distribui a fro-
ta pelas diferentes rotas, sob um
regime de otimizaçao, define o
veículo ideal para cada serviço,
apura os custos, controla os tur-
nos de trabalho dos motoristas e
dos auxiliares e, ainda, localiza
com precisão um determinado ve-
ículo em um determinado horário.
A empresa fornece o produto

por módulos, de acordo com as ne-
cessidades de cada empresa; por
isso, não forneceu o preço. Mais
informações poderão ser obtidas
pelo fone, e fax, (011)65-7125.

tro para o mapa.
Rui Carlos Alencar, diretor da

empresa, diz que esse sistema, que
está em sua sétima versão, é utili-
zado por grandes empresas norte-
mericanas, como, por exemplo,
a Coca-cola, a Brinks e a Philip
Morris. No Brasil, a Security Cou-
riers já está utilizando o sistema
com o mapa do Brasil em nove
diferentes escalas, que permitem
traçar rotas de rodovias interesta-
duais, estaduais e intermunicipais,
além de perímetros urbanos de
grandes ou de pequenas cidades.
O sistema, segundo Alencar,

Plataforma elevatória especial para picapes

As operações de coleta e de en-
trega urbanas, feitas em picapes do
tipo D-20 e F-1000, contam agora
com uma plataforma elevatória pa-
ra até 500 kg, produzida pela
Marksell. Correndo verticalmente
sobre trilhos, a plataforma, coloca-
da na traseira da carroçaria, pode
ser acionada por meio de um con-
junto constituído por cilindro hi-
dráulico, polias, correntes e cabos,
ou então pelo sistema eletro-hi-

dráulico de 12 VDC ou 24 VDC,
conectado ao sistema elétrico do
veículo, cujo comando pode ser
feito por meio de controle remoto
com cabo ou botoeira. Construída
em chapa de aço ou em alumínio, a
plataforma é dobrada e soldada pe-
lo processo MIG, e pesa, junta-
mente com o sistema elevatório,
190 kg. Mais informações poderão
ser obtidas pelo fone (011)208-2155
ou pelo fax (011)208-2483.

O equipamento pode ser acionado por um conjunto de cilindro hidráulico
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Sistema assegura fim
da fila nos pedágios

A informatização dos postos
de pedágio e o uso de um cartão
magnético para o veículo poderão
representar o fim das filas nesses
postos, principalmente nos perío-
dos de férias e nos fins de sema-
na. A FFC — Fibernet Fiberoptic
Communications, do grupo Inter-
bank, está trazendo dos Estados
Unidos o FDDI — Fiber Distribu-
ted Data Interface, um sistema
de interconexão de microprocessa-
dores que é instalado nos veícu-
los e nos postos de pedágio. Os
micros se intercomunicam e a ta-
rifa é automaticamente debitada
na conta corrente do proprietário
do veículo. A passagem é libera-
da sem que seja necessário parar.
O cartão memoriza o posto, a
data, o horário e a tarifa cobra-
da. Nenhum posto de pedágio ain-
da oferece esse serviço no Brasil.
O Interbank atende pelo telefo-
ne (011)815-2166.
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MANUTENÇÃO

Numa dinâmica eficiente, a
Trans/este consegue

adequar o controle os custos à
prevenção e falhas mecânicas

Rática
conceituai

a Para quem acredita que na prá-
tica a teoria é outra, a Viação Ur-
bana Transleste, do município de
São Paulo, dá um exemplo sub-
versivo. A empresa conseguiu via-
bilizar, de maneira sofisticada,
um controle rigoroso de seus cus-
tos paralelamente à prática de
um sistema de manutenção preven-
tiva que coloca sob vigilância cons-
tante a mecânica de toda a sua
frota, de 260 ônibus, que roda en-
tre a região sul e o centro da cidade.

Manuais de alguns fabricantes
apontam que há uma freqüência
ideal de manutenção preventiva
na qual os ganhos em produtivida-
de e os ganhos financeiros chegam
a um nível satisfatório em qual-
quer empresa. Inspirada ou não

Revisões
periódkes
evitam o
uso extra de
mão-de-obra
em consertos
inesperados



nessa cartilha, a Transleste prati-
ca o conceito. "A manutenção
preventiva pode ser um instrumen-
to importante para a administra-
ção dos custos", ensina Romero
Teixeira Pinto, diretor da Transles-
te, com a segurança de quem ve-
rificou que a premissa compro-
vou-se verdadeira na sua empre-
sa. Segundo ele, a eficiência de
uma empresa de ônibus depende
inteiramente de seu esquema de
revisões preventivas. Porém, a
vantagem que sua empresa tirou
do controle mecânico vai além
da prevenção de evitáveis falhas
inesperadas. Com o sistema ado-
tado, a Transleste consegue, atual-
mente, controlar o estoque de pe-
ças de reposição, planejar precisa-
mente os períodos para aquisição
de estoque, calcular o custo ope-
racional dos ônibus e ainda sa-
ber, exatamente, o quanto cada
unidade consumiu em peças e
em pneus, em dinheiro e em nú-
mero. "Essas informações permi-
tem uma administração financei-
ra sem desperdício e, ainda, a de-
tecção de problemas que pode-
riam, eventualmente, passar des-
percebidos nas oficinas", conclui.

Quase simples — Autodenomina-
do-se um 'homem de manuten-
ção', o diretor da Transleste con-
ta que o sistema em prática atual-
mente começou a ser implanta-
do em 1991, quando chegou na
empresa. O aperfeiçoamento veio
com a opção pela informatização,
que possibilitou a interligação
dos dados e a precisão na práti-
ca da rotina prevista.
O eixo principal do plano de

manutenção da Transleste é a qui-
lometragem das lonas de freio,
comumente utilizada por empre-
sas de transporte. "As marcas
de veículos dão quilometragens
diferentes para as lonas", diz. A
durabilidade das lonas também
varia, dependendo da marca. Na
Transleste há, entre os pesados,
32 Mercedes 0-371-UP, doze Ma-
fersa e dez Volvo.
No entanto, Romero Pinto ex-

plica que, num intervalo de dez

mil quilômetros ou de quinze mil
quilômetros (previsões de vida
útil desse componente), muitas
peças quebram, e muito óleo pre-
cisa ser trocado. Segundo ele, as
trocas de peças e a lubrificação
devem ser feitas, sempre que pos-
sível, durante revisões periódi-
cas, evitando-se, assim, gastos ex-
tras com mão-de-obra, e econo-
mizando-se tempo.
Com base na experiência, op-

tou-se pelo critério da lubrifica-
ção, a fim de estipular um novo
intervalo para aquilo que de iní-
cio se chamou de 'inspeção', rea-
lizada depois de o veículo rodar
de 2,5 mil km a 3 mil km. Os
ônibus passaram a sofrer quatro
revisões, durante o tempo em que
rodam dez ou quinze quilômetros.
Na revisão maior, é feito um

minucioso exame no ônibus, com
troca de graxa, substituição de lo-
nas de freios e "tudo o mais a
que se tem direito", afirma Tei-
xeira Pinto. São checadas des-
de as válvulas e os cubos de ro-
das até o motor. Componentes
como, por exemplo, o câmbio, a
embreagem, a transmissão e o
diferencial são retirados para ve-
rificação. Toda a parte elétrica é
vasculhada, com a retirada do
alternador e do motor de parti-
da. "Acho importante o cuida-
do com essas duas peças", afir-
ma, orgulhando-se de que, de
manhã, nenhum ônibus dá tra-
balho ao ser ligado em sua ga-
ragem. Além disso, ele acredi-
ta que um alternador e um mo-
tor de partida sempre afinados
evitam aquecimento do motor e
parada por sobrecarga. A revi-
são pesada inclui, além disso, o
exame da parte interna dos ôni-
bus, com vistoria dos bancos,
das janelas e dos pisos. Também
são feitos repasses de funilaria.
Romero Pinto adianta que a es-
tratégia da Transleste consiste na
recuperação de carroçarias ape-
nas quando se trata de conser-
tos leves. "O grande investimen-
to em carroçarias muito estra-
gadas ou antigas não compensa",
afirma, adiantando que a idade

média de sua frota situa-se entre
quatro e cinco anos.

Nas outras revisões, mais leves,
a cada 2,5 mil km ou 3 mil km,
é feito um 'bom exame visual',
com lubrificação e inspeção do
funcionamento do motor, exame
dos pneus, e outros tipos de che-
cagens que, eventualmente, pode-
riam apontar problemas mais sé-
rios. Graças a esse esquema, um
ônibus da Transleste fica, no má-
ximo, nove dias sem passar pela
oficina, ou no mínimo três, depen-
dendo da quilometragem percorri-
da na operação diária nas ruas.

Além disso, os chassis dos ôni-
bus são sempre lubrificados em
dias de chuva. Os finais de sema-
na são aproveitados para inspe-
ções extras, realizadas por mecâ-
nicos escalados em turnos. Além
disso, há plantões de 24 horas
nas oficinas, capazes de efetuar
serviços leves. "São profissionais
capacitados para substituir uma
caixa de câmbio, mas não para
abrir um motor", explica.
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Controle integrado — Ao contrá-
rio do que poderia parecer, o dina-
mismo da manutenção na Transles-
te não interfere na operação das
dezoito linhas rodadas diariamen-
te. "Há um casamento perfeito en-
tre períodos de operação e de revi-
são", afirma o diretor da empre-
sa, ressaltando a ajuda da infor-
mática na organização do sistema.
Os carros vão para as ruas em

dois períodos de pico: das 5 horas
às 9 horas, e das 17 horas às 21
horas. O planejamento respeita
esses períodos, quando não é pos-
sível tirar os carros da operação,
e também respeita o limite míni-
mo de veículos necessários em ca-
da linha fora dos horários de pico.
Um software desenvolvido em

conjunto pela Transleste e pela
RD Análise e Desenvolvimento
permitiu integrar as revisões sem
prejuízo da operação. Hoje, o
programa, alimentado com dados
sobre quilometragem e sobre nú-
mero de veículos por linha, emi-
te uma relação semanal dos veícu-

Reparos de pintura
são feitos nas
vistorias profundas,
quando se checa
desde filtros de
óleo até motor e
caixa de
transmissão

los que se dirigem à manutenção,
seja ela leve ou pesada. "O soft-
ware não chama um veículo pa-
ra a revisão antes de menos de
2,5 mil quilômetros", afirma Ro-
mero Pinto. O cruzamento dos
dados também bloqueia a escolha
de carros imprescindíveis a uma
determinada linha. O programa
é atualizado diariamente com as
informações provenientes do tráfe-
go, para acompanhar as altera-
ções que, inevitavelmente, ocor-
rem durante a operação cotidiana.

Amarração completa — A vigilân-
cia e o controle de custos da fro-
ta da Transleste vai além das ofi-
cinas. O sistema informatizado
que opera na empresa possibilita
a realização de blitz para se saber
a respeito da situação de cada
ônibus, por itens de peças, separa-
-lamente. Em qualquer momen-
to, o computador pode emitir
um relatório com o histórico do
carro, fornecendo dados sobre
gastos com freios, com bicos inje-

tores, com pneus, com rolamen-
tos e com todos os outros compo-
nentes, além das tradicionais mé-
dias de consumo de dísel e de
óleo pelo motor.

Romero Pinto explica que a
análise das informações propor-
ciona dicas importantes para um
diagnóstico preventivo. "Quan-
do um ônibus gasta óleo de mo-
tor além da média, isso é sinto-
ma de problema", afirma. Nes-
ses casos, os veículos diagnostica-
dos são encaminhados para as
oficinas. O mesmo pode aconte-
cer em decorrência da análise de
qualquer outra peça. Normalmen-
te, a média aceita como razoável
é o consumo de um litro de óleo
para cada cem de dísel.
No entanto, além das indica-

ções mecânicas, a precisão do con-
trole de peças na empresa tem
vantagens administrativas não
menos importantes. É nesse pon-
to que a manutenção se amarra
totalmente com a administração
dos custos. Graças à interligação
das informações do almoxarifa-
do com os dados das oficinas, a
Transleste mantém a administra-
ção das compras e o controle do
estoque, reduzindo a evasão de
itens a praticamente zero. Saben-
do-se qual é o consumo real de
um componente dentro da empre-
sa, projeta-se sua aquisição com
base em parâmetros reais, sem
despesas adicionais. Com isso,
Romero ibixeira Pinto garante
que a empresa consegue manter
bem baixo seu índice de imprevis-
tos mecânicos. E os ganhos finan-
ceiros vão a reboque.
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INTERNACIONAL

Empresas suecas de transporte
urbano investem

intensamente na comunicação dos
veículos com a central

Telemática
conquista ônibus

• Durante a última década, foi
intenso o investimento das compa-
nhias européias e norte-americanas
de transporte rodoviário de cargas
em modernos sistemas de comuni-
cação, inicialmente via satélite.

Agora, a novidade também co-
meça a conquistar o mercado do
transporte urbano de passageiros.
É o que está acontecendo na Sué-
cia, onde várias empresas de ôni-
bus urbanos estão utilizando um
novo sistema de comunicação espe-
cialmente adaptado para frotas. A
abertura da competição está exi-
gindo maior eficiência dos veículos
coletivos, a fim de não perderem
a batalha para os automóveis.
A companhia de ônibus urbano

GLAB — Gõteborgsregionens Lo-
kaltrafik AB, responsável pelo
transporte coletivo na região de
Gotemburgo e nos seus arredores,
foi a primeira empresa a iniciar
essa atividade, e está investindo
aproximadamente 25 milhões de
coroas suecas (US$ 4,5 milhões)
num sistema de comunicação com-
pletamente novo para uma avan-
çada frota de ônibus. Depois da
GLAB, várias outras empresas sue-
cas têm seguido por esse caminho.
O sistema por elas utilizado

chama-se .MOBITEX. Trata-se

de um rádio móvel digital, desen-
volvido pela empresa sueca Tele-
verket de telecomunicações, em
colaboração com a Companhia
Ericsson, para uso público geral
em toda a Suécia.

Texto e voz — Esse sistema de
comunicação está munido de voz,
como o telefone celular, e de dis-
positivo de transmissão e de recep-
ção de dados e de textos em dois
sentidos, por exemplo entre um
computador central, em conexão
com terminais PC para o controle
do tráfego, e terminais móveis em
ônibus ou em outros veículos mo-
torizados. É uma rede que só fun-
ciona na Suécia, mas é muito seme-
lhante ao GSM pan-europeu, tele-
fone celular que está sendo agora
introduzido na Europa Ocidental.

Graças ao sistema de comuni-
cação, o controle do tráfego da
GLAB pode escolher se vai en-
trar em contato com um, com
dois ou com mais motoristas de
ônibus ao mesmo tempo, em pou-
cos segundos, quando for preci-
so e onde o ônibus estiver. Os
motoristas também podem comu-
nicar-se entre si e com outros lo-
cais importantes, como, por exem-
plo, a oficina.

Mas a comunicação é, de pre-
ferência, realizada por meio de
textos. O controle do tráfego en-
via as mensagens escritas ou codi-
ficadas através do seu PC. Pou-
cos segundos depois, o motoris-
ta recebe a mensagem em sua te-
la ou numa pequena impressora
instalada no ônibus.
A mensagem será sempre im-

pressa, mesmo que o motorista
esteja ausente no momento da re-
cepção. Quando está no ônibus,
ele pode responder imediatamen-
te, bastando, para isso, aper-
tar um botão junto ao telefone.
Se precisar falar, ele poderá uti-
lizar o sistema como um telefo-
ne celular comum.
Uma terceira companhia infor-

mática sueca, a Hogia Communi-
cations, está encarregada de de-
senvolver o software MobiMail
para a comunicação, e também
de instalar o sistema, que atende
às necessidades específicas do
transporte urbano por ônibus.

Computador de bordo — Além
disso, a Hogia desenvolveu o cha-
mado "computador do veículo".
Este é instalado nos ônibus da
GLAB para simplificar a comuni-
cação. Esse computador transmi-
te um grande número de mensa-
gens de rotina codificadas, co-
mo, por exemplo, 'ônibus superlo-
tado', 'atrasado, na oficina', 'pa-
rado num acidente de tráfego', e
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assim por diante, bastando-se, pa-
ra isso, apertar somente um botão.
A primeira coisa que o mo-

torista faz quando chega ao tra-
balho é programar o computa-
dor do ônibus, informando qual
a sua identidade e qual será o seu
percurso. Essas informações são
registradas no computador do ve-
ículo na hora exata — desde que
a rede esteja equipada com re-
lógio digital — e depois transmiti-
das para o computador central,
que as projeta na tela do contro-
le de tráfego. Desse modo, o fun-
cionário do tráfego sempre sabe
automaticamente quem é o mo-
torista, o percurso que este faz
e a hora exata em que a men-
sagem é enviada.
Com o• relógio digital integra-

do, o computador do veículo ajus-
ta as informações fornecidas pe-
lo motorista, e então todas as pla-
cas informando os destinos mu-
dam automaticamente, de acor-
do com o percurso e com a hora,
levando em conta até mesmo as
mudanças de horário de verão.
Com todas as mensagens e in-

formações importantes registra-
das e memorizadas na hora exa-
ta na central de computadores,
quaisquer tipos de estatísticas,
pesquisas e análises essenciais po-
dem ser feitas com muita precisão,
pois todos os dados e mensagens
de um dia, de um mês ou até
mesmo de um ano podem ser reti-

rados todas as vezes em que isto
se faça necessário.

Posicionamento — A Hogia Com-
munications também fornece ao
GLAB um sistema de posiciona-
mento conectado com o computa-
dor do veículo e com o sistema de
comunicação. Esse sistema de posi-
cionamento está sendo testado em
alguns ônibus selecionados, que se
vinculam com um satélite receptor,
que capta sinais provenientes de
dezesseis GPS — Global Positio-
ning Satellites norte-americanos
no espaço. Esses satélites especiais
de posicionamento fornecem a
posição real do ônibus com mar-
gem de erro de apenas 30 m a 50 m.
O posicionamento é registrado

no computador do veículo e, em
poucos segundos, transmitido pa-
ra a central do tráfego. A posição
do ônibus também é indicada com
longitude na tela do PC, ou mos-
trada como um ponto que se mo-
ve no mapa digital, com detalhes
e trechos completos de áreas im-
portantes da cidade, incluindo es-
tradas e endereços (MobiMap).
No canto do mapa, é indicado o
valor da velocidade média.
Em resumo, esse sistema de

comunicação para frotas de ôni-
bus tem muitas possibilidades,
mas também exige um alto in-
vestimento.
"Sim, é verdade. Mas aqui na

Suécia, e na Europa, temos uma

concorrência forte com os automó-
veis. Dessa maneira, os investimen-
tos para melhorar a eficiência e o
serviço no transporte utilizando
ônibus urbano são fundamentais
para não perdermos terreno. Na
realidade, nossos clientes são mui-
to exigentes no que se refere a con-
forto e a pontualidade, e um sim-
ples atraso pode levá-los a opta-
rem pelo uso do próprio carro",
diz Stefan Fjãllemark, responsá-
vel pelas instalações do novo siste-
ma para a GLAB em Gotemburgo.
Quando ocorre um atraso, ou

quando um ônibus quebra, a me-
ta é sempre resolver o problema
o mais rapidamente possível. Com
esse sistema de comunicação e
de posicionamento, isso fica bem
mais fácil, pois o funcionário na
central de tráfego tem uma visão
total de todo o trânsito no seu PC.
"O que antes poderia durar

horas é hoje normalmente resolvi-
do em minutos, e não é difícil
imaginar como isso pode econo-
mizar tempo e dinheiro, assim co-
mo aumentar os negócios, e tor-
nar os clientes mais satisfeitos",
termina Fjallemark.

Segundo Paul Jonsson, respon-
sável pelos softwares de comunica-
ções da Hogia, a introdução des-
se sistema foi um sucesso entre
as companhias de ônibus urbanos
na Suécia. E, com a chegada do
telefone celular europeu — GSM
—, que também é capaz de trans-
mitir textos e dados, o seu lança-
mento, no restante da Europa, é
só uma questão de tempo.

Mikael Karlsson
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identifica o
motorista e
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SEGURANÇA

Professor eletrônico do
motorista, o

Drivemaster também
ajuda a reduzir os custos
dos pneus, das lonas e

da suspensão
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• Caixa preta dos Ônibus, passa-
geiro eletrônico, agente fiscaliza-
dor. Esses são alguns dos apelidos
que o Drivemaster, fabricado pela
Tacom, já recebeu, desde sua des-
coberta pela mídia eletrônica e im-
pressa. Em sua terra de origem,
Belo Horizonte, já está presente
em quase metade da frota de 3 900
ônibus urbanos, alterando vícios
de direção por parte dos motoris-
tas, dando maior conforto e maior
tranqüilidade aos usuários, dimi-
nuindo a possibilidade de aciden-
tes e também reduzindo custos
para os empresários do transporte.
"Os motoristas aprendem a di-

rigir melhor com o Drivemaster",
afirma Nelson Henrique Barreira,
diretor de Manutenção da Transa-
mazonas, que equipou com ele to-
da a sua frota de 166 ônibus.
Quando o veículo dá uma arranca-
da ou uma freada brusca, ou en-
tão, quando entra em curva com
velocidade inadequada, os senso-
res especiais do aparelho acusam
o fato, por meio de um alarme
sonoro, que é ouvido não apenas
pelo motorista mas também por
todos os passageiros. Os excessos
cometidos ficam registrados no
painel digital, vão sendo soma-

dos, em campos diferentes — fre-
adas/arrancadas e curvas —, e
depois são analisados pela empre-
sa para controle da operação.

Barreira conta que os motoris-
tas apresentaram, inicialmente,
resistência à adoção do Drivemas-
ter, até se acostumarem a dirigir
sob o controle do equipamento.
Houve até mesmo um caso de de-
missão. "Os parâmetros do Drive-
master estão muito aquém dos
costumes de guiar da maioria dos
motoristas", brinca Barreira.
Marco Antônio Tanussi Rodri-
gues, um dos mentores da idéia
do Drivemaster e dirigente da Ta-
com, explica que "o motorista
tem o hábito de dirigir no limite
de sua própria capacidade ou no
limite da capacidade do veículo".
Segundo ele, isso não deixa mar-
gem de segurança para os impre-
vistos. "Conhecer e atuar dentro
de novos limites, no caso, o con-
forto, implica reservar uma mar-
gem de segurança para situações
emergenciais", afirma. O veícu-
lo equipado com o Drivemaster
exige do motorista maior contro-
le da operação. Ele é obrigado a
se concentrar mais e a ser mais
cuidadoso. Segundo Rodrigues,
Belo Horizonte passou a ter 35%
menos acidentes depois que a fro-
ta foi equipada com o Drivemaster.

Depois de adequados ao uso
do equipamento, os motoristas
aderem à novidade. Na Transama-
zonas, Barreira afirma que a op-
ção da empresa foi elogiada. "Al-
guns disseram que ao 'reapren-

der' a dirigir ficaram mais bem
qualificados para o trabalho pro-
fissional e, portanto, mais compe-
titivos no mercado", conta.

Parâmetro básico — Composto
por uma parte mecânica e uma
parte eletrônica, o Drivemaster
percebe o esforço em qualquer
corpo onde esteja instalado. Os
sensores medem a aceleração cen-
trípeta nas curvas e a variação
da velocidade entre o repouso
do veículo e sua impulsão, nas li-
nhas retas. "Caso uma pessoa
pegue um Drivemaster e saia cor-
rendo o alarme pode tocar", diz
Rodrigues, ressaltando que o ex-
cesso se caracteriza pela ultrapas-
sagem do limite fixado como pa-
râmetro para o sensor.
O conforto para os passageiros

foi um dos princípios básicos pa-
ra a fixação dos valores dos esfor-
ços máximos para o Drivemaster,
que, aliás, também é utilizado
em veículos de carga com limites
de esforço máximo diferentes.

Para saber quais seriam as ace-
lerações toleradas por uma pes-
soa sem tirar sua tranqüilidade,
a Tacom realizou demoradas pes-
quisas com uma equipe de psicólo-
gos. Os profissionais registraram
as acelerações, nas diferentes si-
tuações da viagem, nas quais as
atitudes dos passageiros mostras-
sem alterações de descontração.
"Quando um passageiro começa
a segurar a mão no braço da pol-
trona é porque a aceleração já o
deixou inseguro", diz Cristina
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Ao lado do
motorista, o
aparelho é um
vigia que não
permite excessos
ao volante
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Tonussi Alcântara, gerente comer-
cial da Tacom. O limite suportável
de desaceleração (freagem), que, se
for ultrapassado, afeta a tranqüi-
lidade e o conforto, foi estabele-
cido, então, em -3 m/s2. Para o
caso de veículos rodoviários, os
parâmetros dos sensores são mais
rigorosos, e os limites um pouco

mais baixos que o estipulado pa-
ra ônibus urbanos. "O passagei-
ro do rodoviário precisa de mais
tranqüilidade, pois, normalmen-
te, ele dorme nas viagens", afirma.

Redução de custos — Além de
um aumento da segurança e do
conforto do passageiro, muitas
empresas mineiras que utilizam
o equipamento estão comprovan-
do considerável redução de cus-
tos nos pneus, nas lonas de freios
e na suspensão. A topografia de
Belo Horizonte é irregular, com
muitas curvas e 1,,‘, .eiras, e com
um conseqüente desgaste maior
da suspensão e do sistema de
freios. Barreira afirma que a eco-
nomia com lonas de freios chega
a 20°70, e que a economia com
molas e com outras peças da sus-
pensão é imensurável.
O gerente de Manutenção

adianta, ainda, que há de fato

economia com pneus. Porém, essa
economia não foi medida pela
Transamazonas. "Adquirimos o
equipamento com interesse maior
no conforto do passageiro", diz.

Nesse sentido, Barreira atribui
uma vantagem adicional ao apa-
relho. "Com a velocidade está-
vel, controlada pelo Drivemas-
ter, conseguimos manter inter-
valos constantes entre um carro
e outro, durante o itinerário",
diz o gerente de Manutenção, res-
saltando um crescimento de 7%
no número de passageiros trans-
portados após a instalação dos
equipamentos.

As vantagens econômicas, no
entanto, são adicionais para os
mentores da idéia. "Concebemos
o equipamento como dispositivo
de segurança, mas para o empre-
sário as reduções de custos são
sempre bem-vindas", afirma Cris-
tina Alcântara.

Para falar com quem
transporta você só tem um

caminho.

Osetor de transporte
comercial precisa de um

veículo forte.
Um veículo com 29 anos de
experiência e teito por uma

equipe de jornalistas e técnicos
perfeitamente afinados com o

assunto.
Para falar com quem

transporta, você precisa de
TRANSPORTE MODERNO.

y o caminho lógico
para transportar a sua
mensagem

Rua Vieira Fazenda, 72 - V. Mariana
CEP 04117 - Tel.: (011) 575-1304 (Seqüencial)

Editora TM Ltda TELEX (11) 35247 - São Paulo - SP



Capital alemã renovará
frota rebaixada

Nivelamento dos biarticulados se dá com rebaixamento dos

A capital da Alemanha
unificada, Berlim, renova-
rá sua frota de mais de seis-
centos ônibus de piso rebai-
xado, articulados e comuns,
até o ano 2003. À diferen-
ça do sistema de Curitiba
de embarque, onde platafor-
mas mais elevadas nivelam
a altura do piso da calçada
com a do veículo, os ônibus
de Berlim já são fabricados
com piso rebaixado, facili-
tando ainda mais o embar-
que e o desembarque dos
passageiros. Vários fabrican-
tes brasileiros de ônibus ar-
gumentam que o piso rebai-

o

veículos

xado não se adapta ao Bra-
sil devido à topografia irre-
gular e às más condições
da pavimentação.

Além dos rebaixados, a
frota alemã, de 1 235 unida-
des no total, conta com os
modelos de dois andares,
já testados na capital pau-
lista sem resultado satisfa-
tório. O programa de re-
novação também prevê a
substituição desses mode-
los por unidades novas. A
fabricante alemã Man pro-
duzirá 60% do total de veí-
culos novos que rodarão pe-
las ruas berlinenses.

Thamco briga com
as dívidas

Depois da mudança de
grande parte da diretoria,
com afastamento do vice-
presidente Milton Rezende,
em setembro passado, a
Thamco tenta agora se reer-
guer para enfrentar nova-
mente o mercado. Segundo
Luiz Roberto Ribeiro, geren-
te comercial, a situação da
empresa, apesar de não ser
boa, também não é de falên-
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cia, como a concorrência
anda espalhando por aí.
"Já conseguimos a composi-
ção do pagamento aos fun-
cionários demitidos e tam-
bém com o sistema bancá-
rio", afirma. Para Ribeiro,
a pior fase passou, uma vez
que a dívida da empresa es-
tá sendo alongada "para
dar um fôlego maior". Ele
prefere não citar valores.

O motivo da decadên-
cia econômico-financeira
foi, além do mercado, a
má administração interna
dos negócios. "Nossa dí-
vida cresceu mais do que
devia", admite.
A empresa foi reduzida

à metade. Hoje, está produ-
zindo apenas seis carroça-

rias/dia, enquanto que no
início de 1992 chegava a pro-
duzir até onze. No entanto,
a nova safra de administra-
dores, empossada no final
do ano passado, está otimis-
ta com as perspectivas de
negócios para 1993, que in-
cluem até mesmo atividades
de comércio exterior.

Ponto para Viação 1001
na batalha da balança

O deferimento do pedido
de liminar da Auto Viação
1001 contra a União e o
DNER, pedindo suspensão
do pagamento e anulação
das multas por excesso de
peso dos ônibus, em 29 de
janeiro passado, é a primei-
ra grande vitória dos trans-
portadores para se livrar
de uma vez do problema das
balanças nas rodovias. Ape-
sar de ainda não se ter che-
gado a uma sentença defini-
tiva, essa vitória prova "a
contradição da legislação e
das regulamentações técni-
cas existentes para os ôni-
bus", segundo Ademir Cu-
nha de Oliveira, diretor da
1001. Caso os transportado-
res ganhem a ação judicial,
ficam anuladas todas as mul-
tas em andamento e suspen-
sas as aplicações de novas.

O argumento da trans-
portadora, aceito pela juí-
za federal Tanyra Vargas
de Almeida Magalhães, da
20 Vara, é o de que as ope-
radoras não são responsá-
veis pelo aumento da tara
dos veículos, devidamente
aprovado pelo órgão com-
petente, para atender a al-
terações técnicas e ao au-
mento do número de assen-
tos. "Defendemos uma no-
va regulamentação para os
ônibus, para o enquadra-
mento na Lei da Balança,
mas sem retroagir a penali-
dade aos veículos mais ve-
lhos", afirma Oliveira.
No processo da 1001, a

Rodonal entrou como litis-
consorte, o que significa
que a sentença também é
válida para todos os associa-
dos da entidade.

Vitória judicial se estende a todos os associados da Rodonal
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Novo prefeito paulista
altera municipalização

ro de passageiros transporta-
dos. "Passamos, agora, a
receber por produtividade",
afirma Pavani. Transportar
mais passageiros significa
reduzir o número de carros
ou acabar com os ônibus
clandestinos, que estão ro-
dando com maiores freqüên-
cias na cidade, diz.
Como pequena compen-

sação pela redução na remu-
neração, as empresas passam
a ficar com o dinheiro arre-
cadado diariamente nas role-
tas, como forma de anteci-
pação do pagamento. O adi-
tamento ao contrato é váli-
do pelo prazo de quatro
meses. Nesse período, a pre-
feitura pretende fazer audito-
rias nas empresas para sa-
ber se a remuneração vigen-
te até então era justificada.
"Somente após a conclusão
da auditoria teremos uma
definição sobre as opera-
ções", afirma Pavani.

Por outro lado, a Secre-
taria dos Transportes do
município já anunciou que
desenvolve pesquisa para
saber exatamente a freqüên-
cia de ônibus clandestinos
que rodam na cidade, com
o objetivo de regularizar
a sua situação.

Pavani: sem clandestinos

Depois de dois anos de
funcionamento, o sistema
de municipalização do trans-
porte urbano da cidade de
São Paulo, que estabelece
a remuneração por quilôme-
tro rodado, foi alterado pe-
lo novo prefeito, Paulo Ma-
luf. A partir de março, as
34 empresas passam a rece-
ber 36% a menos pelo servi-
ço prestado, segundo Sérgio
Pavani, presidente da Tran-
surb, entidade que congre-
ga as operadoras do municí-
pio. Um aditamento no con-
trato da municipalização in-
verteu o peso na planilha,
que anteriormente reserva-
va 80% para o quilômetro
rodado e 20% para o núme-

Ciferal remodela Podium
na nova fábrica

Quatro meses depois de
se instalar em Xerém, na
Baixada Fluminense, a Cife-

ral anuncia melhorias no
seu modelo rodoviário Po-
dium, lançado em janeiro

de 1988, modernização do
processo produtivo e novos
contratos de exportação.
O Podium já pode ser

montado sobre chassis Sca-
nia e Volvo, além dos novos
Mercedes; as janelas ficaram
mais amplas e o acabamen-
to interno recebeu algumas
melhorias no revestimento
dos porta-volumes e na tape-
çaria.

Lelis Marcos Teixeira,
presidente da empresa, dis-
se que os 82 ônibus entre-
gues nos primeiros 45 dias
deste ano para o Chile (qua-
renta), Uruguai (quarenta)
e Peru (doze) mostram que
as exportações deverão du-
plicar neste ano, em relação
ao ano passado, quando
12% de sua produção de
1 812 carroçarias foram ven-
didas ao mercado da Améri-
ca do Sul. "O Chile tem
uma frota de ônibus Dinos-
sauro com carroçarias de
alumínio, que conserva uma
boa imagem naquele merca-
do", diz Teixeira. Ele con-
tou que, ao participar da

Fisa, a Feira de Veículos
da Costa do Pacífico, no
ano passado, foi procura-
do pela diretoria de uma en-
carroçadora chilena que,
depois de conhecer os produ-
tos Ciferal, visitou a fábri-
ca e decidiu parar a produ-
ção e importar os ônibus.
A primeira encomenda foi
de 360 unidades, sendo tre-
zentos urbanos do tipo Pa-
dron Rio, que recebeu no
Chile o nome de Carnaval.

Caso idêntico ocorreu
com o Uruguai. A Metalúr-
gica Andrés Naner fabrica-
va ônibus e é hoje represen-
tante Ciferal nesse país.
A Ciferal implantará

uma linha de montagem so-
bre trilhos para substituir a
montagem atual, que ainda
é feita nas instalações da
antiga Fiat Diesel, onde os
chassis ainda são empurra-
dos pelos operários. Para
tanto, contratou o engenhei-
ro José Luiz Bassi, ex-Caio,
ex-Thamco e ex-MOV, pa-
ra ocupar a função de Supe-
rintendente Industrial.

Janelas mais amplas caracterizam o brasileirinho na América Latina

eu A Engerauto, que mal acabou
de lançar o modelo urbano
Dansport, na Expobus'92, em
outubro, já prepara
modificações no seu design.
Comenta-se que o modelo não

agradou a empresários do setor,
principalmente devido à sua
dificuldade de manutenção.

• A Itapemirim criou uma
nova empresa, que já está
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atuando no Maranhão, como
uma das maiores do estado,
com cem pontos de venda de
passagens. Denominado
Expresso Continental, ela já
está operando 69 linhas, das

CATRACA ■••••■■

quais nove são municipais, com
uma frota de 166 ônibus. A
descentralização, como meio
de fugir à desregulamentação,
faz parte da estratégia do grupo
de Camilo Cola.
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VALES E
DOCUMENTOS?

COME COM ELA:
VALET 2004.

Chegou Valet 2004. A primeira e única contadora

por fricção de documentos, vales-transportes (em

papel) e vaies-refeição do Brasil. Comandada por

um módulo de cristal Inteligente, Valet 2004 pode

contar com segurança até 1.000 documentos por

minuto. Conte com ela para facilitar a sua vida.

Equipamentos Contadores e Processadores de Valores Ltda.

Rua Isaías Régis de Miranda, 1140- Vila Hauer - Curitiba -PR
CEP: 81630-200 - Fone: (041)278-4114- Fax: (041)276-8392

Telex (41)35148

TRW

é na

RUCKER

REVENDA
AUTORIZADA
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ASSISTÊNCIA
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lE_IG°AR (011) 260-44:4

NTR: a hora e a
vez das pequenas

Apesar da área de
atuação comum.
Chieppe garante

que não há divergências
com a Rodonal
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Uma mudança de esta-
tuto, ocorrida em feverei-
ro, juntamente com uma
alteração de sigla (de NTI
— Associação Nacional das
Empresas de Transportes
de Passageiros Intermuni-
cipais para NTR — Asso-
ciação Nacional das Empre-
sas de Transporte Rodoviá-
rio de Passageiros), criou
um espaço institucional
mais forte para as transpor-
tadoras que atendem linhas
de menor porte, e que não
se sentiam à vontade jun-
to às grandes empresas que
atuam na Rodonal. "Não
há confronto nenhum en-
tre as duas entidades", ga-

9
-?;

o

rante Aylmer Chieppe, ra-
tificado no cargo de pre-
sidente da NTR por meio
de eleição realizada em
10/03/1993. Embora a
abrangência da NTR seja
exatamente a mesma da Ro-
donal, com discussões que
vão desde a desregulamen-
tação do setor até sistemá-
ticas de cálculo de tarifas,
as associações terão ativi-
dades paralelas, "podendo
até mesmo estar em oposi-
ção, quando for o caso",
lembra Chieppe. No entan-
to, ele acredita que não ha-
verá discordância "entre in-
teresses da mesma classe".
A NTR conta com cerca
de cem associados.

Para o presidente da Ro-
donal, José Augusto Pinhei-
ro, também "não há incon-
veniente algum" na criação
dessa nova entidade. "Tí-
nhamos e continuaremos a
ter o mesmo bom relaciona-
mento com a NTI e com a
NTR, inclusive com o Ayl-
mer Chieppe", disse. Segun-
do ele, a Rodonal continua-
rá "tocando os seus assun-
tos normalmente".

• A Viação Alvorada, de
Brasília, que pertencia ao atual
presidente da Rodonal, José
Augusto Pinheiro, passou para
as mãos do grupo de Ronan
Teixeira Pinto. A nova diretoria
da empresa não quis falar a
respeito das mudanças.

mi A Caio será parceira da
Mercedes-Benz em Monterrey,
no México (cidade próxima
da fronteira com os EUA),
em uma unidade de montagem
de carroçarias de ônibus, que
deverá iniciar atividade no
último trimestre deste ano.
Atualmente, a empresa

norte-americana International
é quem encarroça os chassis
mexicanos da MB. A fábrica
da Caio deverá vestir
primeiramente os chassis F
(motor frontal), fabricados no
Brasil, com motor OM-366,
turbinado, com intercooler.
Segundo a MBB, a nova fábrica
não deve interferir nas
exportações brasileiras, em
curto prazo. O mercado previsto
para a produção dos ônibus
abrange a integração dos
países da América do Norte,
da qual faz parte o México,
conforme acordo comercial
recente (Nafta).
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sf - Qualidade de sério,
modos próprios de
pessoa séria.

MEDE
Não é por acaso que TRANSPORTE MODERNO

é a revista líder do seu segmento. Foi uma posição
conquistada em 29 anos de muito trabalho e
dedicação. Por isso, TRANSPORTE MODERNO
é a melhor opção de informação para o setor de
transporte comercial em todas as modalidades.
E, a informação séria é o melhor instrumento
para quem precisa tomar decisões. Faça sua
assinatura de TRANSPORTE MODERNO
e comprove.
A fórmula do sucesso tem muitos ingredientes.

Certamente a
seriedade é um deles.

Desejo assinar a revista TRANSPORTE MODERNO por um ano.
Sei que receberei 12 exemplares por apenas Cr$ 1.080.000,00.
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NÃO MANDE DINHEIRO AGORA

g Rua Vieira Fazenda. 72 - V. Mariana - CEP 04117
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voce e a meinor pa e a nossa is orm

A Cot rasa tem uma história feita por
gente que acredita neste país e sabe
que ele pode dar certo.

Caminho é o que não falta e, da
nossa parte, confiança também não.

E por isso que a Cotrasa faz questão
de comemorar e agradecer a cada um
dos seus amigos, a cada um dos seus
funcionários, clientes e fornecedores.

Nestes 30 anos de estrada, nada foi

tão bom ou tão importante quanto fazer
história junto com você.

Empresa do Conglomerado Baltistella

Curitiba / Cascavel / Foz do Iguaçu / Guarapuava
Pato branco 1 Ponta Grossa / Telêmaco Borba



PEÇAS GENUÍNAS
SCANIA

SEMPRE TIVERAM
QUALIDADE E GARANTIA.
AGORA SËM A

Preço. Certamente, era só
isto que faltava para você
preferir Peças Genuínas e, assim,
manter seu Scania original de
fábrica. Pois, agora você não tem
uma razão sequer para
comprar peças sem garantia de
fábrica. A Scania coloca à
sua disposição Peças Genuínas
com preços especiais.

E como você sabe, as Peças
Genuínas Scania oferecem-lhe
uma vantagem que nenhum outro
tipo de peça pode oferecer: são
garantidas pela fábrica que
projetou e produziu sua máquina.

Isto quer dizer, que as
Peças Genuínas são as únicas que
substituem corretamente as

-
Co

peças que sua máquina precisa
trocar: seu Scania funciona
melhor, tem menos desgaste e,
conseqüentemente, menor
freqüência de troca das peças,
mais horas/máquina de
trabalho e maior economia.

Consulte o seu
Concessionário sobre os preços
especiais Scania. Sempre
existem promoções de peças que
você não pode perder.

PECAS GENUÍNAS

IA


